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Para o objeto não serão necessárias manutenção nem assistência técnica

vut - JUslFrcATlvAs pARA o pARcEtAMENTo ou NÃo DA coNTRATAçÃo.

Esclarecemos que nossa aná

solução única e indivisível.
lise aponta para o NÂO PARCELAMENTO do objeto. Por se tratar de

IX. DEMONSTRATIVO DOS RESUTTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E DE MELHOR

ApRovEÍTAMENTo Dos REcunsos HuMANos, MATERtAts E FtNAncrtRos otsponÍvets

. Ambiente limpo, higienizado e organizado;

. Redução de riscos à saúde dos servidores e visitantes;

. Cumprimento das normas sanitarias e de segurança do trabalho;

. Melhoria das condições de trabalho e atendimento ao público.

Alameda lpiranga, 179 - Centro - Caixa Postal 19 - CEP 89240-000 - São Francisco do Sul - Santa Catarina - Brâsil
CNPJ: 83.451.138/0001-34 Fonei @n 3471-27OO - Site: www.csís.sc.gov.br

As estimativas preliminares dos preços dos serviços foram realizadas co
de mercado e consulta ao Sistema Banco de Preços, com o objetivo de a
da conlratação e avaliar a relação custo-beneficio.

. Dados de contratações similares no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

. Pesquísas de preços com fornecedores.

A estimativa de custo foi elaborada com base em:

entoum evI antam

Valor êstimado mensal: RS 20.39O,23

Valor êstimado anual: RS 2214.682,76
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coNTRATo, rNcrustvE euANTo À caeacrreçÃo DE sERvlDoREs ou
FtscAuzAçÃo E GEsrÃo coNTRATUAT

àft À crlrsnnçlo oo
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Não se identificou providências a serem adotadas pele administração previamente à contratação, tais como

adequação física de ambientes (instalações elétricas, hidráulicas, etc.), nem mesmo outras aquisições

necessárias à plena disponibilização do objeto a ser contratado (como manutenção/assistência técnica,
fôrnê.imênt.r dp in<rrrnnq êt. ! .ânâ.itâ.ã^.1ê cêrvi.lôrêc êtr

xr - DESCRTçÃo DE possívEts tMpAcros AMBTENTATS E REspEcnvAs MED|DAS MlrGADoRAs,
ttuctuíoos REeurstros DE BAtxo coNsuMo DE ENERGTA E DE ourRos REcuRsot BEM coMo
rocísncA REvERSA pARA DESFAZTMENTo E REctc[AGEM DE BENs E REFUGot quANDo epttcÁvrr

A empresa deverá adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/menor
poluição, tais como:

. Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes;

. Racionalização/economia no consurno de energia elétrica e água;

. Treiramento /capacitaçáo periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de
desperdícios/poluição;

. Reciclagern/destinação adequada dos residuos gerados nas atividades de limpeza, e

conservação;
. Utilizar, sempre que possível, para lavagem de superÍicies, água de reuso ou outras fontes

tais como águas de chuva, poços cuja água seja certificada de não contaminação por metais
pesados ou agentes bacteriológicos.

XII . RISCOS IDENTIFICADOS

. Ausência do profissional sem substituição imediata;

. Fornecimento insuficiente de materiais de limpeza;

. Execução inadequada dos serviços;

Mítigações:

XIII . POSICIONAMENTO €ONCTUSIVO SOBRE A ADEQUAçÂO DA CONTRATAçÃO PARA O ATENDIMENTO

DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA

Alameda lpiranga, 179 - Centro - Caixa Postal 19 - cEP 89240-000 - São Francisco do Sul- Santa Catarina - Brasil
CNPJ: 83.451.'138/Oooí-34 Fone: én 347'l-2700 - Site: www.csfs.sc.gov.br

-

o Previsão contratual de substituição em caso de faltas;
o Fiscalizaçãocontratual eficiente;
. Aplicação de penalidades previstãs no contrâto.
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São Francisco do Sul, 02 de julho de 2025.
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SERGIO LUIZ DOS SANTOS

Presidente da Mesa Diretora

Câmara de Vereadores de São Francisco do Sul

Alamedâ lpiranga, 'í79 - Centro - Caixa Postal '19 - CEP 89240-000 -
CNPJ: 83.451 .1 38/000 í -34 Fone: ên U71-27O0 - Site:

Sáo Francisco do Sul - Santa Calârina - Brasil
www.csfs.sc.gov.br

-



-CATVIARA MUNICIPAL DE
SAO FRANCISCO DO SUL

ANEXO vr - DECLARÂÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MF3Õ
EMPRESA DE PEeuENopoRTE; 4.;-.

EMPRDSÀ OU
.,.

PREGÃo Br,prnôNrco N": ot8/2025
REQUISIÇÃO DE DESPESAS N." : 2OI2O25

(*Jlrross
tuo*",..]n

INoME DA EMpREsAl, [euALIFrcAçÃo: Tmo DE SocIEDADE (LTDA, s.A, ETC.),
ENDEREÇO COMPLETO, INSCRTTA NO CNPJ SOB O N" [)O(XX], NESTE ATO
REPRESENTADA PELO [CARGO] INOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA
CARTEIRA DE TDENTIDADE N" [x)C(X], TNSCRITO NO CpF SOB O N" pOOO(], DECLARA,
SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 3" DA LEI COMPLEMENTARN"
123 DE 14 DE DEZEMBRo DE 2006, ESTANDo AprA A FRUIR os egNprÍcros s
vANTAGENS LEGALMENTE INsrrruÍoas pon NÃo sE ENeUADRAR EM NENHUMA
oes vtoaçÕEs LEGAIS rMposrAs pELo § 4'Do ART. 30 DA LETcoMrLEMENTAR N. 123

DE I4 DE DEZEMBRO DE 2006 E PELO ARTIGO 4'DA LEI N' 14.I33l202I.

DECLAR0, PARA FINS DA Lc 12312006 E suAS ALTERAÇÕES. soB AS PENALIDADES
DESTA, SER:

() EMPRESA DE PEQUENO PORTE RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A 360.000,00

E IGUAL OU INFERIOR A 4.8OO.OOO,OO VALORES , ESTANDO APTA A FRUIR OS
gr,NnnÍctos E vANTAGENS LEGALMENTo nqsltuÍnAs poR NÃo se ENeUADRAR
EM NENHUMA DAS vooeçÕes LEGATS rMposrAs pELo § 4' Do ART. 3'DA LEI
COMPLEMENTAR N' 123106 ALTERADA PELA LC 147 I2OI4.

onseRv.a.çÕns:

- ESTA oncranaÇÃo po»ERÁ sER IREENCHIDA SoMENTE nELA LICITANTE
ENQUADRADA COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DALC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE
2006;
- a NÃo ArRESENTAÇÃo nBsre oecraReçÃo spRÁ TNIBRpRETADA cotvlo NÃo
ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC N" 12312006,

-

( ) MTCRoEMPRESA - RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU TNFERTOR A 360.000,00 E
ESTANDo AprA A FRUrR os spNEFÍctos E vANTAcENS LEGALMENTS lNsrrruÍoas
poRNÃo sE ENeUADRAR EMNENHUMA »as vroaçôEs LEcAIS IMposrAS pELo s 4"

DO ART. 3" DA LEI COMPLEMENTAR N" 123106 ALTERADA PELA LC I47I2OT4,

Alameda lpiranga, 179 - Centro - Caixa Postal í9 - CEP 89240-000 - São Francisco do Sul- Santa CatâÍina - Brasil
CNPJ: 83.45í .138/0001-34 Fonê: (47) U71-27OO - Site: www.csfs.sc.gov.br
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OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO.
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LOCAL, DATA

.*_ 'rtrücg
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Alameda
CNPJ: 83.451.138/0001-34 Fone: (47\ 3471-2700 - Sitê: www-csfs.sc.gov.br

lpiranga, 179 - Centro - Caixa Postal '19 - CEP 89240-Ooo - São Francisco do Sul - Santa Catarina - Brasil
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NON/IE E ASSINATIIRA DO CONTADORNO CASO DE ME E

CPF: )O(X.X)O(.X)O(-)O( CRC :
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AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR
FORMULÁRIO COM TIMBRE DAPROPONENTE.

PREGÃO ELETRÔNICO N': O4O/2025

REQUI$ÇÃO DE DESPESAS N..:4412025

À
CÂMARA DE VEREADoRES DE SÃo FRANCISCO Do SUL
AO PREGOEIRO E EQUIPE DEAPOIO

ill",

-4i{:

.J

ií
UU

J
ir(-' '

A EMPRESA ...., INSCRITANO CNPJN' ...,..,, POR INTERMEDIO
DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O SR.....,............... PORTADOR DA
CARTEIRA DE IDENTIDADE N'......................

NÃo TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE

E DO CPF N' , DECLARA
ruF OU DE QUALQUEROUTRA

ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA, EM ÂMBITO FEDERAL,
ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EV UCNAçÃO
E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO, ASSNTA COMO NÃO TER
RECEBIDO DECLARAÇÂO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM A
ADMTNISTRAÇÃO EE»pRCr, ESTADUAL E MUNICIPAL.

LOCAL, DATA

Alameda lpiÍanga, 179 - Cêntro - Caixa Postal 19 - CEP 8924G000 - Sáo Francisco do Sul - Santa Catarina - Brasil
CNPJ: 83.451.'138/0001-34 Fone: (47) 3471-2700 - Slte; www.csÍs sc.gov.br

YII - DE IDONEIDÀDE

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL (REPRESENTANTE LEGAL E CPF)
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pnncÃo nr,nrRôNlco N": o4ot2o25

nrqursrçÃo »n DEspEsAs N." : 44t2025

LocALtzADA À ...................... DECLARA, EM coNFoRMrD

LOCAL, DATA

(ASSTNATURA oo RsspoNsÁvEl (RErRESENTANTE LEcAL E cpF)

%o

*"iiilioí iI

t4.t33t202t, eue cuMpRE ToDos os REeUISIToS rARA uaerrrreçÂo rARA ESTE
cERTAME LrcrrAToRIoNa cÂuana DEVEREADoRES oB sÂo FRANCrsco Do sul-sc,
pnrcÃo tr,rrnômco N". or8/2025.

Alameda lpiranga, 179 - Centro - Caixa Postal 19 - CEP 89240-000 - Sáo Francisco do Sul - Sânta
CNPJ: 83.451.'138/0001-34 Fone: (47\ U71-27OO - Site: www.csfs.sc.gov.br

Catarina - Brasil

I

N".

DE CUMPRIMENTOS DE REQUISITOS DE HÁBILIT\.III -
(MODELO)
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TERMO DE CONTRATO No ......../............., QUE
FN,ZEM ENTRE SI A CÂMARA DE
VEREADORES DE SÃO FRANCISCO DO
SUL, ENTE PÚBLICO LICITANTE E A
EMPRESA.....

A CÁMARA DE VER.EADoRES DE sÃo FRANCISCo Do sul,, ENTE púBLICo
LICITANTE, com sede na cidade de São Francisco do Sul-SC, inscrita no CNPJ sob o n
83.45i.138/0001-34, neste ato representada por seu presidente, Sr. SÉRGIO LUIZ DOS SANTOS,
brasileiro, portador do CPF n'034.512.909-10, Íesidente e domiciliado na RUA DA FIGUEIRA - 00*::l"Yll il l"l l:1l'tYl: ::l::*:::::1*::YHffilrE' 

e 
'(a)

CNPJiMF sob o no. .., sediado(a) na ,9m
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ................., portador(a) da

Carteira de Identidade no................., expedida pela (o) .................., e CPF n' tendo em

vista o que consta na Requisição de Despesas n'.4412025 e em observância às disposições da Lei no 
o"o"o

14.133/2021, da Lei n" 123/2006 e doDecreto Legislativo n'.0007/2024, resolvem ceiebrar o pÍesente

Termo de ContÍalo, decorrente do Pregão Eletrônico n'.04012025, mediante as cláusulas e condições
a seguir enunciadas.

I.1. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO PREDIAL PARA A
CAMARA DE VEREADORES DE SAO FRANCISCO DO SUL, DURANTE O PERIODO DE 12
(DOZE) MESES, COM A DISPONIBILIZAÇÃO DE TRÊS POSTOS DE TRABALHO, COM
DEDICAÇÃO EXCLUSTVA DE MÃO DE OBRA, INCLUINDO FORNECIMENTO DE
UNIFORME, EPIS E SUPERVISÃO OPERACIONAL.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta

vencedora e eventuais anexos dos referidos documentos, independentemente de transcÍição.

1.3. Discriminação do objeto:

Alameda lpiranga, 179 - Centro - Caixa Postal í9 - CEP 89240-000 - Sáo Francisco do Sul- Sanla Calarina - Brasil
CNPJ: 83.451. Í38rco01-34 Fone: én 3471-27N - Site: www.csÍs.sc.gov.bí

MONTANTE"A"
Remuneração * Encargos

sociais

IX -MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRÂTIVO N.'

r. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

ITEM PERCENTI ]A Í ,

VALOR TOTAL
MENSAL

PARA 01 SERVENTE

VALOR TOTAL
MENSAL

PARA 03 SERVENTES

Administrador
Desenhar
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2,1. O prazo de vigência do contÍato é de 12 (Doze) meses, com início após a data de assinatura do

contmto, prorrogável na forma do art. 107 da Lei no 14.133/2021;,

2.2. Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e preúamente attonzada pela

autoridade competente.

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ );

Unidade
Orçamentária

001 - Câmara de Vereadores de São Francisco do Sul

Projeto Atividade 2001 - Manutenção da Atividade Administrativa, legislativa e

fi scalizatória do Poder Legislativo

Elemento de Despesa 3 339037 02 - e conservação

Vínculo do Recurso 150070000000 - Recursos não vinculados de Impostos

:e
tí)

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da t,desa

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencirários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, fiete, seguro e outÍos necessrírios ao cumprimento

integral do objeto da contratação.

4.1. As despesas decorÍentes desta contÍatação estão programadas em dotação orçamentária própria,

prevista no orçamento do município, para o exercício de 2025, na classificação abaixo:

*MONTANTE "B'
Insumos

VALE ALIMENTAÇÃO '&ri,ro".,..arg!

CESTA BÁSICA

TRIBUTOS

PREÇOMENSAL

Alamêda lpiranga, 179 - Centro - Caixa Postal 19 - CEP 8924G000 - Sáo Francisco do Sul - Santa CataÍina - Brasil

CNPJ: 83.451.í38/0001-34 Fone: én 3471-2700 - Site: www.csfs.sc.gov.br
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2. CLÁUSULÀ SEGUNDA - VIGÊNCIA

3. TERCEIRÂ-PREÇO

4. QUARTA ORÇAMENT
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5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele reÍbrentes encontram-se no Termo de Referência;

5.2. Em caso de atraso de pagamento, motivado pela Administração Pública, o valor a ser pago será

tendo como base o Índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) do mês anterior ao
pagamento da parcela.

6.1. O montante A e o Vale Alimentação serão reajustados quando ocorrer aumento salarial das

categorias envolvidas, no mesmo percentual concedido, ou ainda aumentos autorizados pelo govemo

federal.

6.2 O montante B será reajustado anualmente a contaÍ da data de início do contÍato pela variação do
IGP.M.

6.3 os tributos serão reajustados sempre que houver acréscimos no montante A, vale alimentação e/ou

montante B, ou quando ocorÍer qualquer alteração na legislação tributiíria municipal, estadual ou federal.

7.1. O ptazo paru resposta ao pedido do Contratado de repactuação de preços será de 20 (vinte) dias úteis;

7.2. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro do contrato de preços será de 20 (vinte) dias úteis;

7.3. As repactuações e reequilíbrios serão realizadas por termo aditivo.

8.1. As condições de garantia de execução são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do

Editâl

9.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência,

anexo do Edital.

10.1, A frscalização da execução do objeto será efetuada pela Secretaria Geral da Câmara de

Vereadores de São Francisco do Sul, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital

Alamêda lpiranga, 179 - Centro - Caixa Postal '19 - CEP 8924G000 - Sáo Francisco do Sul - Santa Catarina - Brasil
CNPJ: 83.451.138/000í -34 Fone: (47) 3471-2700 - Site: www.csÍs.sc.gov.bí
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6. SEXTA-REAJUSTE

7. CLÁUSULA SÉTIMA - RX,PACTUAÇÁO E REEQUILIBRIO

USULA OITAVA- GARANTIA DE EXECU

9. NONA-ENTR.E,GA E RECEBIMENTO DO OBJETO

10. FISCALIZAÇ

USULA QUINTA_ PAGAMENTO E DE ATI]
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1T. CLÁUSULA
CONTRATADA

DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇOES DA DA

11.1. Âs obrigações da CONTRATANTE e da CONTRA |ADA são aquelas previstas íô Termo de
Relàrência, anexo do Edital.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ SANÇÕES ADMIIIISTRATIVAS

12.1. As sanções referentes à execução do confato são aquelas previstas no Termo de Referência,
anexado ao Edital.

Ú. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - ExTINÇÃo

13,1. O presente Termo de Contrato poderá ser extinto:

13.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art.

138 da Lei n' 14.13312027, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem

prejúzo da aplicação das sanções preüstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

13.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei n" 14.13312021.

13.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo
assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos

motivos previstos no art. 137 da Lei n' 14.133/2021;

13.3. A CONTRATADA recoúece os dircitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no aÍ. 115 da Lei n' 14.13312021;

13.4. O termo de rescisão seú pÍecedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o
caso:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuâis já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. Indenizações e multas.

14.1. E vedado à contratada:

14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualqueÍ operação financeira;

14.1.2. lntenomper a execução contÍatual sob alegação de inadimplemento por parte da

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos ern lei.

Alameda lpiranga, 179 - Centro - Caixa Postal í9 - CEP 89240-000 - Sáo Francisco do Sul-Santa Catãrina - Brasil
CNPJ: 83.45í.138/OOOí-34 Fone: (47\ 3471-2700 - Site: wlvw.csfs.sc.gov.br
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15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
atualizado do contÍato;

I

ou
valor inicial

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
n'14.13312021 e demais normas de licitagões e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo

as normas e princípios gerais dos contratos.

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Dieírio

Oficial do Município e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP -, de acordo com o previsto

na Lei no 14.13312021.

18.1. E eleito o Foro da Comarca de São Francisco do Sul - SC para dirimir os litígios que d"corr".e- :ry
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92,

§1' da Lei n' 14.13312021;

18.2. Para firmeza e validade do pactuado, o pÍesente Termo de Conhato foi lavrado em 04 (quatro)

vias de igual teoÍ, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos contraentes.

Alameda lpirânga, 179 - Cêntro - Caixa Postal 19 - CEP 89240-000 - Sáo Francisco do Sul - Sânta Calarina - Brasil

CNPJ: 83.45í.'l 38/0001-34 Fone: (47) 347 1 -2700 - Site: www.csfs.sc.gov-br
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16. SEXTA- DOS CASOS OMISSOS

17. IIST]I,A

18. OITAVÀ_FORO
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São Francisco do Sul,00 deiunho de2025.

úu
SERGIO LUIZDOS SANTOS

Presidente da Mesa
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

CPF:
NOME:
ASSINATURA:

CPF:
NOME:
ASSINATURA:

CONTRATADA

Atameda lpiranga, 179 - Centro - Caixâ Postal Í9 - CÉP 89240-000 - São Francisco do Sul- Sanla Cataíina - Brasil
CNPJ: 83.451.'138/0001-34 Fone: (47) 3471-27O0 - Site: www.csís.sc.gov,br
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DATA. O4tO7l202
DE: A te de Contra ao

PARA: Procurador Geral
ASSUNTO: Procedimentos para continuidade da Pregão Eletrônico n." 04012025

Seúor Procurador,

Com amparo na Lei Federal n.' 14.133, de 1o de abnl de 2021, regulamentada pelo Decreto

Legislativo n.' 001, de 12 de janeiro de 2024; clc arl. I o, do Decreto Federal n.o 17.317 , de 29 de

dezembro de 2022, solicito parecer jurídico para homologação da Dispensa Presencial n.o

04012025, que tem como objeto a 'íCoNTRATAÇÃo DE SERvrÇoS Df, LIMPEZA E
CONSERVAÇÃO PREDTAL PARA A CÂMARA DE \.EREADORf,S DE SÀO FRANCISCO DO

SUL, DT]RANTE O PEÚODO DE 12 (DOZE) MESES, COM A DISPONIBILIZAÇÃO DE TRÊS

POSTOS DE TRABALHO, COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA,

INCLUINDO FORNECIMf,NTO DE UNIFORME, EPIS E SIJPtrR\'ISÃO OPf,RÀCIONAL.,

Todos os documentos seguem na instrução processuaVrequisição de despesas n." 44/2025 e

Pregáo tt." 04012025.

MICIIAEL SILVEIRA DOS SANTOS
Secretário Geral

t6 Y
HELENA PIIRES ROLDÃO

Agente de Contratação - Portaria n.' 002312025
Câmara de Vereadores de São Francisco do Sul

<-turq ú?êcot'â>

-

ldcl

N".043/2025

Atenciosamente,

RECEBIDO EM I 2025.

CARIMBO E ASSINATT'RA
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PRocESSo ttcrnróRto No: o4o/202s
INTERESSADO: SECRETARIA GERAL
MODALIDADE: PNCOÃO ELETRONICO N.O O4O/2025

Criterio: Menor Preço Total do Lote.

VALOR GERAL: R$ 244.682,76 (Duzentos e quarenta e quatro mil, seiscentos e
oitenta e dois reais e sêtenta e seis centavos).

RELATORIO

Esta Procuradoria foi instada a exarar parecer sobre análise e emissão de
Parecer Jurídico sobre a observância das formalidades legais do procedimento
licitatório no 04O 12025.

Finalizada a fase preparatória do presente Procêsso Licitatório, a Secretaria
Geral da Câmara Municipal de São Francisco do Sul/SC, encaminhou os Autos até

esta Procuradoria para fins de análise e emissão de parecer jurídico preliminar acerca

da regularidade do Processo Licitatório n" 040/2025, cujo objeto refere-se à:

Aquisiçáo de gêneros alimentÍcios e material descartável para a
Câmara de Vereadores dê São Francisco do Sul, conforme
especificaçóes e quantidades indicadas mo Termo de Referência

Compulsando os Autos, verifico a juntada dentre outros dos seguintes

documentos, sucintamente destacados abaixo.

| - Comunicaçáo lnterna Com justificativa, Dêcisão do Presidente da

Câmara e a Ootação OrçamentáÍia,
ll - Planilha de ltens;

lll - Solicitação de Propostas;

lV - Justificativa para Cotaçáo (Média das Propostas);

V - Estudo Técnico Preliminar;
VI - Documento de Formalização de Demanda;

Vll - Termo de Referência
Vlll - Minuta do Edital de Pregâo eletrÔnico n,' 04012025;

Vll - Anexos, contendo: Termo de reÍerência, Modelo de Proposta

de Preço, Declaração de inclusão de todas as despesas com mâo de

obra, tributos, encargos flscais, sociais, trabalhistas, previdênciarios,

comerciais, gastos com transportes, bem como a validade da

:F.
r-l

iill tlI

t\'.ir'
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proposta, prazo de início de fornecimento/execuÉo ê a não

incidêncie das vedações previstas na lei n" 14j3312021, Declaração
de sujeiçâo às condiÇões estabelecidas no editâl e de inexistência de
fatos supeNenientes impeditivos da habilitaÇão, Modelo de
DêclaraÇâo nos termos do inciso XXX|ll do artigo 7" da Constituição
Federal de 1988, Estudo técnico preliminar, Declaração do Porte da
Empresa (Microempresa ou Empresa dê Pêqueno Porte) Declaração
de ldoneidade, Declaração de cumprimento de requisitos de
HabilitaÇâo, e Minuta do contrato.

DAS coNstDERaÇÕrs PRELIMINARES

Cumpre esclarecer, preliminarmente, que o parecer jurídico nâo tem o

condão de imiscuir-se nas questões eminentemente técnicas, administrativas ou

econômico-financeiras adotadas no Edital, limitando-se aos aspectos estritamente
jurídicos da matéria ao estabelecer um controle sob o prisma da legalidade. É o
entendimento do Tribunal de Contas da União, neste exato sentir:

(...) O parecer da assessoria jurídica constitui um controle sob o
prisma da legalidade, isto é, a opinião emitlda atesta que o
procedlmento respeitou todas as exigências legais. O
pareceÍista jurídico não tem compêtência para imiscuir-se nas
quêstôês eminentementê técnicas do edital, como esta que
dêteÍmlna o prazo para início da operação. Neste caso, cabia ao
gestor definir tal prazo." Tribunal dê Contas da Uniáo Acórdão n.

18612010- Plenário Relator Raimundo Carreiro. Processo n. 018

791/2005-4. [g.nl

Ao encontro disso, recomenda a Consultoria-Geral da União, de acordo

com o Manual de Boas Práticas Consultivas - BCP no 07, sendo:

O Ôrgão Consultivo não devê êmitir manifestaçÕes conclusivas
sobre temas não Jurídicos, tais como os técnicos, administrativos
ou de conveniência ou oportunidade sem prejuízo da possibilidade

de emitir opiniâo ou Íazer recomendaÇões sobre tais questÕes,

apontando tratar-se de juízo disôricionário se aplicável Ademais,

caso adentre em questão juídica que possa ter reflexo significativo

êm aspecto técnico deve apontar e esclarecer qual a situação
jurídica existente que autoriza sua manifestaÇão naquelê ponto. [g.nl

2
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CÂMARA DE TODOS

Em síntese este é o pedido.

Passamos ao nosso parecer.

DO MÉRITO
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Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle àw
legalidade se dá em função do exercício da competência da análise jurídica dà
contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de
natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade.

DA FUNDAMENTAçÃO .lUníOrCl

Art. 53. Ao final da Íase preparatória, o processo licitâtório seguirá
para o órgâo de assessoramento jurídico da Administração, que

realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurÍdica da

contratação.

§ 1" Na êlaboração do parecer jurÍdico, o órgão de assessoramento
juídico da Administraçáo deverá:
| - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios

dê atÍibuiçáo de prioridadê;

ll - redigir sua manifestaÇão em linguagem simples e compreensível

e dê forma clâra e objetiva, com aprêciação de todos os elementos
indispensáveis à contratação e com exposiÇâo dos pressupostos de
fato e de direito levados em consideração na análise jurídica.

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente

processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contrataçáo, suas

características, requísitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente

determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos

objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O mesmo se pressupôe em

relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas

decisões devem ser motivadas nos autos.

Porém, cumpre esclarecer que náo é papel do órgão de assessoramento

.iurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a
prática de atos administrativos, nem de atos já praticados. lncumbe, isto sim, a cada

um destes observar se os seus atos êstão dentro do seu espectro de competências.

Alameda lpiranga, n". 179, Centro - Caixa Postal 19 - CEP 89330-025, São Francisco do sul - santa catarina - Brasil
CNPJ: 83.451. í 38/0001-34 - Fone: (47) 3471-2712 - Site: www csfs.sc.gov.br

CÂM,ARA DE TODOS

Portanto, passa-se à análise dos aspectos jurídicos do presente Processo.

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade
assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e ll,
da Lei no'14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos - NLLC):

Finalmente, devê-se salientar que determinadas observaçôes são feitas

sem caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada

a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei,

3
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avaliar e acatar,
legalidade serão
a observância
Administração.

ou não, tais ponderações. Náo obstante, as questões re
apontadas para fins de sua correçâo. O seguimento do p
destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva 

-da

Feita a ressalva, passamos à análise estritamentê jurídica do presentê
processo

DOS ELEMENTOS QUE DEVEM COMPOR A FASE PREPARATORIA.

O artigo 18 e incisos da Lei no 14.13312021 estabelece quais são os
elementos que devêm ser compreendidos nos autos do processo de licitação
conforme segue:

ArL 18. A fase preparatória do procêsso licitatório é caractêrizada
pelo planejamento e deve compatibllizar-se com o plano de
contrataçÕes anual de que trata o inciso Vll do caput do art. 12 dêsta
Lei, sempre que elaborado, e com as leis orgamentárias, bem como
abordar todas as consideraçÕes técnicas, mercadológicas e de
gestáo que podem interferir na contrataÇão, compreendidos:
| - a descrição da necessidade da contratação fundamentada êm
êstudo técnico prelimrnar que caracterize o interêsse público
envolvido;
ll - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por
meio de termo de referência, anteprojêto, projêto básico ou projeto
executivo, conforme o caso;
lll - a definição das condiçÕes de execução e pagamento, das
garantias exigidas e ofertadas e das condiçôes de rêcebimento;
lV - o orçamento estimado, com as composiÇões dos prêços
utilizados para sua formaÇão;
V - a elaboraçáo do edital de licitaçâo:
Vl - a elaboração de minuta de contrato, quando nêcessária, que
constará obrlgatoriamente como anexo do edital de licitaçáo;
Vll - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou
de execuÇâo de obras e serviÇos de engenharia, observados os
potenciais de economia de escala;
VIll - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de
disputa ê a adequaÇão e eficiêncla da forma de combinação dêsses
parâmetros, para os Íins de seleÉo da proposta apta a gerar o

4

Alamêda lpiranga, n". 179, Cent ro - Caixa Postal 19 - CEP 89330-025, Sáo Francisco do Sul - Santa Catarina - Brasil
CNPJ: 83.451.13810001-34 - Fone: (47) 3471-2712 - Sitê: www.csfs.sc.9ov. br

cÂnnana DE ToDos !-iitt r,.-.;-+q-

ü060:
a

lsso porque, a presentê manifestação jurídica tem o escopo de assistir a
autoridade assessorada no controle prévio de legalidade, conforme art. 53, §4.o, da Lei
no 14.133, de 1o de abril de 2021. Dessa maneira, não há dêterminaçáo legal a impor
a fiscalização posterior de cumprimento de recomendaçôes feitas pelâ unidadê
jurídico-consultiva.
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resultado de contratação mais vantajoso para a Admin
Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;
IX - a motivação circunstanciada das condiçôes do edital, tais comd -

justiÍlcativa de exigências de qualificaÇão técnica, mediante
indicaçáo das parcelas de maior relevância técnica ou valor
signiíicativo do ob.jeto, e de qualificaÇão econômico-Íinanceira,
justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas

técnicas, nas licitaçoes com julgamento por melhor técnica ou
técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à participação
de empresas em consórcio;
X - a análise dos riscos que possam compromeler o sucesso da
licitação e a boa execução contratual;
Xl - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da
licitaçáo, observado o art. 24 desta Lei.

Em análise aos documentos constantes dos autos constata-se que os
procedimentos iniciais para abertura de procedimento licitatório foram corretamente
observados. Desta forma, é possível aferir clãramente que os autos do processo se
encontram integralmente instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando

evidenciada a solução mais adequada para atendimento da necessidade pública.

No mérito, a contratação poderá ser levada a efeito pela modalidade
escolhida, ou seja, pregão, conforme dispositivo abaixo transcrito:

Art. 28. São modalidades de licitaÉo:
| - pregão; (... )

Desta forma, destaca-se que a escolha do Pregão Elêtrônico, como
modalidade de licitação, foi adequada, pois o bem e serviço a ser contratado foi
qualificado como contínuo com regime de dedicação exclusiva de mão de obra pela

unidade técnica (art. 60, XVl, e art. 29 da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021),
destaque-se que, à luz do art. 6", XLl, da Lei no 14.'133, de 2021, somente é possível

licitar o presente objeto sob o tipo menor preço ou maior desconto. Sendo assim a

modalidade escolhida para a licitaçáo, está em conformidade com o exigido pela

legislação.

1) Dimensão física do prédio;
2) Funcionamento diário e eventos;

Alameda lpiranga, n'. 179, Centro - Caixa Postal 19 - CEP 89330-025, Sáo Francisco do Sul- Santa Catarina - Brasil
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E, nos termos aprêsentados na justificativa de contratação, resta êvidentê a

sua necessidade, tendo em vista que conforme a justificativa apresentada
"Considerando a necessidade de manter a higiene, organização e salubridade dos
ambientes da Câmara Municipal, justifica-se a contratação de três (3) servenÍes de

limpeza, pelos segurnÍes motivos:



CAMARA MUNICIPAL DE
sÃo FRANctsco Do suL

cÂvnna DEToDos

3) PreseNação do patrimônio público;
4) Saúde e bem-estar dos servldores e ylslÍantes

Ao dar continuidade a análise registra-se a com
com o referido Plano Anual de Contratações (item 14), em
ato obrigatório para a realização do certame, uma vez que,
NLLC, afere a facultatividade da elaboração do plano anual

FDE 7§â,s
,?|
\,

tl I
J.
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J
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"-tYpatibilidade da contra ação
que pese não se tratar de

o inciso Vll, do artigo '12 da
de contratações:

Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte: (...) Vll - a
partir de documentos de formalizaçâo de demandas, os órgãos
rcsponsáveis pelo planêjamento de cada ente federetivo
poderão, na forma de regulamento, elaborar plano de contrataçóes
anual, com o objetivo de racionalizar as contrataÇÕes dos órgáos e
entidades sob sua competência, garantir o alinhamênto com o seu
planejamento êstrategico e subsidiar a elaboração das respectivas
leis orÇamentárias. [g,n]

DA ANALISE DA SOLICITAçAO DE DEMANDA

Da análise do documento de Íormalização da demanda, percêbê-se que
foram previstos os conteúdos conforme regulamento municipal Decreto Lêgislativo n.

O0O1|2O24, em destaque a justificativa da necêssidade dâ contrâtação, o nome da
área requisitante ou técnica com a identificação do responsável e a previsão da data
de início da prestação do serviço/entrega dos materiais.

No caso verifica-se que foi juntada a solicitação de demanda e que a

mesma contém os elementos elencados acima.

DA ANÁLISE DO ESTUDO TECNICO PRELIMINAR

Da análise do estudo técnico preliminar percebe-se que foram previstos os

conteúdos conforme Dêcreto Legislativo n. 0001/2024 dentre os quais são obrigatórios:

l- descriÇão da necessidade da contratação, considerando o
problêma a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;
ll - demonstraÇão da previsão da contrataçâo no plano de
contrataçõês anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu

alinhamento com o planejamento da administração;
lll - requisitos de contrataçáo;
lV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas
das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suportê,
quê considerem interdependências com outras contrataçôes, de
modo a possibilitar economia de escala;

6d

Alameda lpiranga, n". 179, Cenho - Caixa Postal 19 - CEP 89330-025, São Francisco do Sul - Santa Catarina - Brasil
CNPJ: 83.451 .138/0001-34 - Fone: (47) 3471-2712 - Site: www.csfs.sc.gov. br



J,, : 
'

cÂmana MUNTcTPAL DE
SÃO FRANCTSCO DO SUL

DE Uâô^

CAMARA DE TODOS
()!l t t ^^-"-',""{Q

{rvV - levantamento de mercado, que consiste na análisê '#scouu
alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha
do tipo de solução a contratar;
Vl - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços
unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos
que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se
a administraÇáo optar por preseryar o seu sigilo até a conclusáo da
licitaÇão
Vll - descrição da solução como um todo, inclusive das exigênctas
relacionadas à manutênção e à assistência técnica, quando for o
caso;
Vlll - justificativas para o parcelamento ou não da contratâção;
lX - demonstrativo dos rêsultados pretendidos em termos de
economicidade e de mêlhor aprovêitamento dos recursos humanos,
materiais e Íinanceiros disponiveisl
X - providências a serem adotadas pela administraÉo previamente
à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitaÇão de
servidores ou de empregados para fiscalizaÇão e gestáo contratual;
XI - contrataÇões correlatas e/ou interdependentes;
Xll - descriçáo de possÍveis impactos ambientais e respectivas
medidas mitigadoras, incluÍdos requisitos de baixo consumo de
energia e dê outros recursos, bem como logistica reversa para
dêsfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;
Xlll - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação
pâra o atendimento da necessidadê a que se destina.

Percebe-se que o estudo técnico preliminar contém os elementos
necessários conforme a previsâo legal supracitada acima.

O Termo de referência deverá conter a dêfinição do objeto, incluldos sua
natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de
sua prorrogação, a fundamentação da contratação, a descrição da solução, os
requisitos da contrataçáo, o modelo de execução do objeto, o modelo de gestão do
contrato, os critérios de medição e de pagamento, a forma e cÍitérios de seleção
do fornecedor, as êstimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços

unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dáo

suporte, com os parâmetros utilizados para a obtênção dos preços e para os
respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado, a

adequaçáo orçamentária em observância ao art. 60, XXlll, da Lei no 14.133, de 2021,
especiÍicação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de
padronização, observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade,
durabilidade e seguranç4, indicação dos locais de entrega dos produtos e das
rêgÍas paÍa recebimentos provisório e deÍinitivo, quando for o caso e a

T
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DA ANÁLISE DO TERMO DE REFERÊNCIA,
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êspecificaçâo da garantia exigida e das condiçõos de manutençâo e assistê
técnica, quando for o caso.

Nesse contexto, em análise eminentemente formal, verifica-se que o termo
de referência contemplou as exigências contidas nos normativos acima citados.

DA ANÁLISE DO ORçAMENTO DA CONTRATAçÃO

Em observância ao art.60, XXlll, alínea "i" c/c art. í8, lV, e § ío, Vl, da Lei

no 14.133, de 2021, é dever da Administração elaborar planilha detalhada com a
consolidação dos quantitativos e preços unitários e total da contratação. Além disso, é
recomendável que a pesquisa de preços reflita o valor praticado na praça em que será
prestado o sêrviço ou Íornecido o produto, refletindo, tanto quanto possível, o valor de
mercado da localidade onde será realizada a contratação.

Compulsando os autos, verifica-se que foi juntada planilha de itens,
pesquisa de preço e formação de preços dêvidamente elaborada pela equipe
técnica.

Tendo em conta a natureza estritamente técnica do orçamento, a

adequação da metodologia êmpregada para estimar os custos unitários da
contratação deixará de ser examinada por esta procuradoria/assessoria jurídica, posto

ser atribuição não afeta à formação jurídica e ao prisma do exame da estrita legalidade

MINUTA DO EDITAL

Conforme já exposto, a elaboração da minuta do edital é um dos elementos
que devem ser observados na fase interna do procedimento licitatório, no caso em

analise o mesmo foi submetido a análise jurídica contendo anexos, quais sejam:

Termo de referência, Ivlodelo de Proposta de Preço, Declaração de inclusão de todas

as despêsas com mão de obra, tributos, encargos fiscais, sociais, trabalhistas,
previdênciarios, comerciais, gastos com transportes, bem como a validade da proposta,
prazo de inÍcio de fornecimento/execuçáo e a não incidência das vedações previstas

na Lei n' 14.13312021 , Declaração de sujeição às condições estabelecidas no edital e

de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação, Modelo de

Declaraçâo nos termos do inciso )«Xlll do artigo 70 da Constituiçáo Federal de 1988,

Estudo técnico preliminar, Declaração do Porte da Empresa (Microempresa ou
Empresa de Pequeno Porte) Dêclaração de ldoneidade, Declaração de cumprimento
de requisitos dê Habilitação, e Minuta do contrato.

8
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Art. 25. O edital deverá conter o objêto da lic reg ras

relativas à convocaÇáo, ao julgamento, à habilitaçáo , aos

às penalidades da licitaçâo, à fiscalizaÇão e à gestão do con-liãto, à

entrega do objeto e às condiçóes de pagamento.

A presente minuta de Edital identificou; a modalidedê licitâtória escolhida
(pregão); o critério de julgamento das propostas (Menor Preço Total do Lote); o

objêto da licitação; os prazos legais; as exigências de habilitação dos proponentes

(habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificaçâo técnica, apresentação de
declarações); as condiçôes de paÉicipação ao certame: as orientações acerca da

interposição de impugnações e necursos administrativos; as sanções
administrativas de descumprimento; às obrigações do contratante/contratado(a);
as condições de pagamento; entrê outras disposições específicas e os anexos

necessários pâra perfectibilizar a contratação.

Do exposto encontra-se, regular as cláusulas inseridas na minuta do edital,

vez que em consonância com o que definido no art. 25 da Lei no 14.133121.

DA ANÁLISE DA MINUTA DO CONTRATO

Neste ponto, a minuta do contrato as seguintes cláusulas: objeto, preço ê
condições de pagamento, vigência, dotação orçamentária, reajustamento de preço,

obrigações da Contratante e Contratada, fiscalização, pagamento, alterações, rescisão

contratual, penalidâdes, norma aplicada e eleição de foro. Assim, o artigo 92 e incisos
da NLLC, estabelece as cláusulas quê são necessárias nos contratos administrativos,

vejamos:

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que

estabeleçam:
| - o objeto e seus elementos característicos;
ll - a vinculâção ao edital de licitação e à proposta do licltante
vencedor ou ao ato que tiver autorizado a contrataçâo direta e à
respectiva proposta;

lll - a legislação aplicável à execuçao do contrâto, inclusive quanto

aos casos omissôs:
lV - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
V - o preço ê es condiÇôes de pagamento, os critérios, a data-base e
a periodicidade do reajustamento de preÇos e os critérios de
atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigaçôês
e a do efetivo pagamento;

Vl - os critérios e a periodicidadê da mediçáo, quando for o caso, e o
ptazo para liquidaÇão e para pagamento;

Vll - os prazos de início das etapas de execuçáo, conclusáo, entrega,

observaÇão e recebimento definitivo, quando for o caso,

{F
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Vlll - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a ln

classificaÇão funcional programática e da câtegoria econô mlca;'.'..
lX - a matriz de risco, quando for o caso;
X - o prazo para rêsposta ao pedido de repactuaçâo de prêÇos,
quando for o caso;
Xl - o prazo para resposta âo pedido de restabelecimento do
equilÍbrio econômico-financeiro, quando for o caso;
Xll - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução,
quando exigides, inclusive as quê forem oferecidas pêlo contratado
no caso dê antecipaÇão de valores a título de pagamento;
Xlll - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos
mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e
as condiçÕes de manutenção e assistência técnica, quando for o
caso;
XIV - os direitos e as responsabilidadês das partes, as pênalidades

cabÍveis e os valores das multas e suas bases de cálculo;
XV - as condiÇões de importaçáo e a data e a taxa de câmbio para
conversáo, quando for o caso; XVI - a obrigaÉo do contratado de
manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigaÇÕes por ele assumidas, todas as condiçóes exigidas
para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação
direta:
XVll - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva
dê cargos prevista em lei, bem como em outras normas especÍficas,
parâ pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social
e para aprendiz;
Xvlll - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos
definidos em regulamento;
XIX - os casos de extinÇão.

Neste ponto de análise, constatou-se que a minuta do contrato encontra-sê
com as cláusulas mínimas devidamente amparadas na Lei no 14.13312021, sem
aferição de riscos aparentes para a Administração Pública.

PUBLICIDADE DO EDITAL E DO TERMO DO CONTRATO

Destacamos ainda que é obrigatória a divulgaçâo e a manutênção do inteiro
teor do edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal
Nacional de Contratações Públicas e a publicaçâo de extrato do edital no Diário Oficial
dos Municípios e demais meios já utilizados pelo Câmara Municipal, em observância
ao que dêterminam os art. U, caput e §1o, e art. 94 da Lei n" 14.'133, de 2021.

Rêssalto ainda que, após a homologação do processo licitatório, é
obrigatória a disponibilização no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP) dos

"',q7
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documentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham o

edital e seus anexos, conforme determina o art. 54, §3o, da Lei no 14.133, de gü

CONCLUSÃO

Em carátêr oriêntativo (este parecer não tem o condão de imiscuir-se nas
questões eminentemente técnicas, administrativas ou econômico-financeiras adotadas
no procedimento licitatório em sua fase interna, limitando-se aos aspectos estritamente
jurídicos).

Pelo exposto, encontrando-se o processo dentro dos permissivos legais,
notadamente com relaçâo à Lei Federal no 14.133121 , exâro pârecer OPINATIVO
FAVORÁVEL, a realizaçáo do certame licitatório pretendido pela AdministraÇão
Pública.

É o Parecer, s.m.j..

São Francisco do Sul, 07 de julho de 2025

GERAL
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PREGÃO ELETRÔNICO N.' O4Ol2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.' 4Ol2025

COMPRAS NET N' 1FBOCD521594F558E39CBCC9DD36D5AE

A CÂMARA MUNICIPAL DE sÃo FRANCISCo Do sUL - sC, ToRNA PUBLICo, PARA
CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE MEDIANTE O PREGOEIRO (A) DESIGNADO
(A) PELA PORTARIA N' OO23 DE 09 DE JANEIRO DE 2025, REALIZARÁ LICITAÇÃO NA
MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, NOS TERMOS DA LEI N" 14.13312021
E ALTERAÇÕES, DA LEI COMPLEMENTAR N" 12312006, DECRETO LEGTSLATIVO N.
OOO1I2O24E ALTERAÇÔES, E DAS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL.

DATÂ DA SESSÃO: 25 de junho de 2025. Horií,rio: 15:00 (quinze horas)
LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal - www.sov.brlcompras/pt-br, UASG 928612
CRrTÉRIO DE Jt LGAMENToT Menor preço
MODO DE DISPUTA: Aberto
IMPUGNAÇÕES E ESCLARECIMENTO§: até às l9:00h horas do dia22 de julho de 2025.

1. DOOBJETO:

1.1. "Contratação de serviços de limpeza e conservação para a Câmara de Vereadores de São ,,..,
Francisco do Sul, com a disponibilização de três postos de trabalho", para o periodo de 12 (doze) 

-meses, perfazendo um valor máximo estimado anual de R$ 244.682,76 (drzentos e quarenta e quatÍo mil,
seiscentos e oitenta e dois reais e setenta e seis centavos), conforme especificações, natureza, condições,
quantidades e exigências estabelecidas no presente edital e seus anexos, incluindo Termo de

Referência.

2. DOS RECTJRSOS ORÇAMENTÁRIOS:

2.1. As despesas para atender â esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria,

prevista no orçamento da Câmara Municipal para o exercício de 2025, na classificação abaixo

Alameda lpiranga, 179 - Gêntro - Caixa Postal í9 - CEP 89240-000 - Sáo Frâncisco do Sul - Santa Catarina - Brasil
CNPJ: 83.451 . 1 38/000', -34 Fonê: (47) 3471-2700 - Site: www.csfs.sc.gov.br
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Unidade
Orçamentária

001 - Câmara dc Vereadores de São Francisco do Sul

Projeto Atividade 2001 - Manutcnção da Atividade Administrativa, legislativa e

fi scalizatória do Poder Legislativo
Elemento de Despesa 3 319037 02 - Limpeza e conservação

ÉvF:---
15
o
".ô

1.2. A licitação será em LOTE único conforme tabela constante do Tenno de Referência.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor Dreço total do LOTE, considerado o menor
dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei rf 14.13312021, e observadas as

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto;

@
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3. DO CREDENCIAMENTO NO SI§TEMA I,LETRÔNICO:

3.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DO COMP
a participação dos interessados na nrodalidadc LICITATÓRIA PREGÃO,
ELETRONICA.

í.,
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3,3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
ÍepÍesentante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realizaçáo das transações inerentes
aesta licitação.

3.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de

acesso, ainda que por terceiros.

3.5. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no -

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informaçào,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique ,".."
incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.

3.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação nomomento
da habilitação.

4. DA PARTICIPAÇÂO NO PRE,GÃO:

4,1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compativel com o objeto

desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empÍesas de pequeno porte, para

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n' 11.488/2007, para o

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n' 12312006 e no

artigo 4" da Lei n" 14. I33/2021 .

4.3, Não poderão paúicipar desta licitação os interessados:

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contrâtos administrativos, na forma da

legislação vigente;
4.3.2. Que não atendam às condições deste Editâl e seu (s) anexo (s);

4.3.3. Estrangeiros que não tenham repÍe§entação legal no Brasil com poderes expressos

Alameda lpiranga, 179 - Centro - Caixa Postal 19 - CEP 89240-000 - São Francisco do Sul -

Vínculo do Recurso 150070000000 - Recursos não vinculados de Impostd

CNPJ: 83.451.í 38/0001-34 Fone: (47) 3471-2700 - Site: www.csê.sc.gov.br
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3.2. O cadastro deverá ser feito no síúo - lr,u rr'. qor .Lrr-/cornplasr't]]!:bl UASG 928612,'



pararecebeÍ citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9o e

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordat
ou liquidação;

-CAMARA MUNICIPAL DE
SAO FRANCISCO DO SUL

í-:;ir;n,._.'" irJl
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14 da 'ú" 14.133t2021;
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luçãoa ou em processo sso
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4.3.6. Orgaruzações da Sociedade Ciül de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condiçào
(Acórdão n' 7 46/2014-TCU-Plenário).

4.3.7. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art
l5 da Lei n'74.13312O21.

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo
própriodo sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.4,1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar n' 12312006,

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e qle nào
celebrou contratos com a Administragão Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima
admitida para hns de enquadramento como empresa de pequeno poÍe;

4,4.1.1. Nos itens exclusivos para pafiicipação de microempresas e empresas de pequeno

poúe, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;

4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas

de pequeno pofie, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n' 12312006, mesmo

que microempresa, empresa de pequeno porte.

4.4.2, Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalicias;

4.4.4, Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade
dedeclarar ocorrências posteriores;

4.4,6. Que a proposta foi elaborada de forma independente;

4.4.7. Que não possui, em sua cadcia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos Itr e IV do art. l" e no inciso III do art. 5'da

Alameda lpiranga, 179 - Centro - Caixa Postal 19 - CEP 89240{00 - São Francisco do Sul - Santâ Catarina - Brasil
CNPJ: 83.45í.1 38/000Í -34 Fone: (47, 347'l -27 O0 - Site: www.csfs.sc.gov.br
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4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termosdo artigo'7", XXXIL da Constituição Federal de 1998;
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4.4.8. Que cumpre com
reabilitado da Previdênc

a reserva de cargos prevista em 1ei para pessoa co
ia Social previstas em lei e em outras normas especí

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às

sançõesprevistas em lei e neste Edital.

s. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILTTAÇÃO

5.1. Os licitantcs encamiúarão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o
preço, até a data e o horário estabelecidos para abeúura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-
á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43,

§ l'da LC n" 123120O6.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
" ".."Pregão, ficando responsável pelo ônus dscorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

-quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimcntos de ncgociação e

julgamentoda proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio
de lances.

6.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes

campo§:

6,1.1. Valor rmitário e total para cada ite,m ou lote de itens, em moeda corÍente nacional;

6.1.2. Marca de cada item ofertado;

Alamêda lpiranga, 179 - Centro - Caixâ Postal 19 - CEP 89240-000 - Sáo Francisco do Sul - Santa Catarina - Brasil
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5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorerá
por meio de chave de acesso e senha-
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6.1.3. Fabricante de cada item ofertado;

6,1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações simil ecific

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo oude
garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada

6.4, Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pÍetexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 DIAS, a contar da data de sua apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas norÍnas de regência de

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIF'ICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO
DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na

data, horário e local indicados neste Edital.

7.3.1. A desclassificação será semprc fundamentada e regístrada no sistema, com
acompanhamentoem tempo real por todos os participantes.

7.3.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

?.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

7,5. O sistema disponibilizará campo próprio paÍa tÍoca de mensagens entre o Agente de

Contratação/Comissão de Contratação e os licitantes.

Alameda lpiranga, 'Í79 - Centro - Caixa Postal 19 - CEP 89240-000 - São Francisco do Sul - Santa Catarina - Brasil
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6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fomecimento dos bens ou serviços.

7.2. O Agente de Contratação/Comissão de Contratação verifrcará as propostas apresentadas,

desclassi{icando, desde logo, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos
estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas

exigidas no Termo de Referênci4 conforme art. 59 da l*i n" 14.13312021.

7.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

,
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7.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão cncamiúar lances exclu ente poi ilêiô"
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recetrimento e

no registro.

,i

cons

7.6.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o critério de julgamento indicada no
preâmbulo deste Edital.

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observândo o honírio fixado para abemra da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema.

7.8, Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive
no caso de lances intermediários.

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado primeiro.

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

Alameda lpiranga, 179 - Centro - Caixa Postal 19 - CEP 8924G000 - Sáo Francisco do Sul - Santa Catarina - Brâsil
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7.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediifu-ios quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser
de lYo (um por cento).

7.9. A etapa de lances da sessão pública tcrá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período dc
duração da sessão pública.

7.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encelrat-
se- á automaticamente.

7.12. Encenada a fase competitiva sem que haja a pronogação automática pelo sistema, poderá o
Agentedc Contratação/Comissão de Contratação, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública
de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.13. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anterioÍes deverâo ser

desconsiderados pelo Agente de Contratação/Comissão de Contratação.

7.16. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão de Contratação, no decorrer da

etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
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7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de C ãolCo de

Contratação pcrsistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será s relnrÇlo
somente após comunicação expressa do Agente de Contratação/Comissâo de Contrataçào aos

participantes do certame, publicada no , UASG 928612, quando serão

divulgadas data e hora para a sua reabernr.ra. E será reiniciada somente após dccorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
dirulgação.

7.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o vâlor de sua pÍoposta

7.23. Caso a microempresa ou a cmpresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de

pequeno poÍe que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anteÍior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25. Quando houver propostas beneÍiciadas com as margens de preferência em relação ao pÍoduto

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às

margens de preferência, conforme regulamento.

7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances

Alameda lpiranga, 179 - Centro - Caixa Postal 19 - CEP 89240-000 - São Francisco do Sul - Santa Catârina - Brasil
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recepção dos lances.

7.20, Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a elapa de lances, será efetivada a verificação automáÍica, junto à Receita
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identifica em coluna própria as microempresase

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valoÍes da primeira

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de

aplicar-se o disposto nos aÍts. 44 e 45 daLC n' 12312006, regulamentada pelo Decreto no 8.538/2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na Íàixa de aÍé 5o/o (cinco por cento) acirna da melhor proposta ou melhor lance serão ,o"so

consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
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finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado, se for o caso

al

7.27, Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados OS

desempate, nesta ordem:

7.27,1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar novaproposta
em ato contínuo à classificação:

7.21 .2. Avaliaçáo do desempeúo contratual próvio dos licitantes;

7.27,3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.27.3.1. Nos moldes do Art. 29 do Decreto Municipal n.410812O22;

7.28. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integidade, conforme orientações dos órgãos
de controle e constantes no artigo 22 do Decreto Federal n'4108, de 05 de dezembro de 2022,bem
como no capitulo V do Decreto Fedetal no I 1.129 , de I I de julho de 2022, no que couber;

7.29. Persistindo o empate, scrá assegurada prefcrência, succssivamente, aos bens e seruiços
produzidos ou prestados por:

7.29.1. Emprcsas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Fedcral do órgão ou
entidadeda Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 3d'5'1

por órgão ouentidade de Município, no territóÍio do Estado em que este se localize;

7.29.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.29.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n" 12.18712009.

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação/Comissão de

Contratação deverá encaneiúar, pelo sistema eletrônico, contÍaproposta ao licitante que tenha

apresentado o meihor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições

diferentes das previstas neste Edital.

7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demals

licitantes.

7,30.2. O Agente de Contratação/Comissão de Contratação solicitará ao licitante melhor

classificadoque, no prazo de 02h (duas horas), envie a pÍoposta adequada ao último lance

ofertado após a negociaçáo rcalizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos

complementares, quando necessários à conÍirmação daqueles exigidos neste Edital e já

apresentados.
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7.29.2. Empresas brasileiras;
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7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e prop.o*sta

0

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8,1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Edital e em seus anexos.

8.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações
técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato
convocatóÍio.

8.3. Seú desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentaÍ preço final superior ao preço
miáximo fixado (Acórdão n' 1455/2018 -TCU - Plentário), ou que apresentar preço manifestamente
inexequível-

8.3.1. Considera-se inexequível â propostâ que apresente pieços global ou unitiirios simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompativeis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a paícela ou à totalidade da

remuneração.

8.4. Qualquer interessado poderá Íequerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que firndamentam a suspeita;

8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclaÍecimentos complementares, podeÍão ser efetuadas diligências paÍa que a licitante comprove a

exequibilidade da pÍoposta.

E.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistasao saneamento das prôpostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata;

8.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02h (duas horas), sob pena de não aceitação da
proposta.

8.7,2. Dentre os documentos passíveis de solicitaçâo pelo Pregoeiro, destacam-se os que

conteúamas características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante
e procedência, além de outras informações peÍinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou

Alâmeda lpiranga, í79 - Centro - Caixa Postêl 19 - CEP 89240-000 - São Frâncisco do Sul - Sânta Catarina - Brasil
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8.7.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e
justificadado licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmeote aceita pelo Pregoeiro.
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pÍopostas, cncaminhados por meio cletrônico, ou, se for o caso, por o ero
pelo Pregoeiro sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema ele
aceitação da proposta.

8.7.3,1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.

8.7.3.2. Os resultados das avaliações serão diwlgados por meio de mensagem no sistema.

8.7.3.3. No caso de não haver entrega da âmostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste

Edital e no Termo de Referência, a proposta do licitante será recusada.

8.7.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo(s) primeiro classificado não fo(em) aceita(s),o
Pregoeio analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofeÍado pelo segundo classificado.
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a veriÍicação de uma
que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

8.7,3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos,
podendo ser manuseados c desmontados pela equipe técnica responsável pela análisc, nào
gerando direito a ressarcimento.

8.7.3.6. Após a dirulgação do resultado frnal da licitação, as amostras entregues deverão ser

recolhidas pelos licitantes no prazo de até 03 (três) dias úteis, após o qual poderão serdescartadas

pela Administração, sem direito a ressarcimento.

8.7.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições

indispensáveis à realizaçáo de testes e fomeceq sem ônus, os manuais impressos em língua

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

8.8. A Administração poderá solicitar carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a

execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor.

8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a pÍoposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na otdem de classificaçào.

8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessâo, informando no "chat" a nova data e
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8.7.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões
de qualidade e desernpenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens aoima, o
Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostÍa, sob pena de
não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentÍo de 05_G!ASO_@. jlgis contados da
solicitação.
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horário para a sua continuidade.
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6$/ou'8,11. O Pregoeiro poderá encamiúar, por meio do sistema eletrônico, con
apresentou o lance mais vantajoso, com o {im de negocieLr a obtenção de melh , vedada a
negociação em condições diversas das previstas neste Edital

8.11.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passaÍ à subsequente,
poderá negociar corn o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demaislicitantes.

8.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno poÍte,
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC
n" l23l 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DAHABILITAÇÁO

9.1. Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será permitida, desde que previsla em ,d"54
edital, a sua reahzação por processo eletrônico de comunicação a distância, ainda que se trate de 

-licitação realizada presencialmente, nos termos do §5', do artigo 17, da Lei Federal N' 14.133, de 1"
de abril de 2021 , assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

9.1,1. Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informatizado prevendo acesso por
meio de chave de identificação e senha do interessado, presume-se a devida seguÍança quanto à
autenticidade e autoria, sendo desnecessário o envio de documentos assinados digitalmente com
padrão ICP-Brasil.

9.1.2. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE
HABILITAÇÃO DO LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADÂ EM
PRIMEIRO LUGAR, O AGENTE DE CONTRATAÇÃO

9.I.3. VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÔES DE
PÀRTICIPÀÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE
IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO,
MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE
COMPRÀS PÚBLICAS, E AIIIDA NOS SEGUINTES CADASTROS:

9.3.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional
deEmpresas Punidas - CNEP ( 11. r.11 1,rlij1!::;r lrir-en. i:r.r'-ri . llt ' );
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9.1.4. Cadastro Nacional dc Condenações Cíveis por Atos de Improb
mantido pclo Conselho Nacional de---

AdministráÍiva.
i3f9 ÊSiustiça

Inidôneos,

nsuhar_requçddoêbg).

mantida pelo Tribunal de Contas da União9.1.5. Lista de

TCU https:ii conr

9.1.6. A consulta aos cadaskos será realizada em nome da empresa licitante e também de

seu sócio majoritiírio, por força do artigo 12 da Lei no 8.42911992, que prevê, dentre as sanções

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

9.1.?. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por paúe das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências Inrpeditivas Indiretas.

9.1.7.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.8. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de r:a"s+

condição de participação.

9.1,9. No caso de inabilitação, haverá nova veíficação, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 121/ 20O6, seguindo-se a

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente'

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio

do pORTÁI, DE COMPRAS PúBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e

trabalhista, à qual:ifrcação econômica financeira e à habilitação técnica.

9.1.1. E dever do licitante atualizar previamente as comprovações constaÍltes do PORTAL
DE COMPRAS PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão

pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respcctiva

documentação atualizada.

9.1.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de ceúidões feita pelo Pregoeiro

lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

9.3. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez por

cento) a 30o/o (tnnta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação

econômico-financeira, salvo justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos

C p 8SZ+O-OOO - São Francisco do Sul - Santa Catarina - Brasil

3471-2700 - Site; www.csfs.sc.goY.br
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9.1.7.1, A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.
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9.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

9.7. Se o licitante for a mâtriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante
for afrlial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de

documentos peúinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do

recolhimento dessas contribuições.

9.8. Os licitantes deverão encaminhaÍ, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens "u"o
a seguir, para fils de habilitaçào:

9.9. H{BILITAÇÃO JURÍDICA!

9.9.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, acargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.9.3, No caso de sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal: ato constitutivo,

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus adminisffadores;

9.9.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;

9.9.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.9.ó. No caso de cooperativa: alz de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
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consórcios formados, em suatotalidade, por microempresas e pequenas
lei.

9.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação

em

à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02h (duas horas), sob pena de inabilitação.

9.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida errr relação à integridade do
documento digital.

9.9.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

aulentic idade no sitio :
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assembleia quc o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comerôr$1 ou inscrito og
RegistroCivildasPessoasJurídicasdarespectivasede,bemcomoor.g'lshod"qu"o"ruà,,
art. 107 da Lein'5.764,del97l; ''-',1':-.*-..,-f'i'

9.9.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto
deautorização;

9.11,1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no
Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF), conforme o caso;

9.11.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver
relativoao domicílio ou sede do Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto coffratual;

9.11.3. Prova de regularidade hscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaqão de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacionat (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles

relativos à Seguridade Social, nos tennos da PoÍtaria Conjunta n' 1.75 1, de 02110/2014, do

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora- Geral da Fazenda Nacional.

9.11.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.11.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho.

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos

termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei

n" 5.45211943l"

9.11.6. Prova de rcgularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa

conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a

empresa for sediada;

9.11.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa

junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a

empresa for sediada;

10.8. Caso o licitante detentor do menoÍ preço seja qualificado como microempresa ou

empresade pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena
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9.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

9.11. IIABILITACÃO FISCAL. SOCIAL E TRABALHISTA:
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9.12. HABILITACÃO ECONÔMICO.FINANCEIRA:
()ijtsoÍi

9.12.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação"j4d1cial ou_-.5

extrajudicial (Lei n" 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da 
"Inp..i[,:'áàtin{s* 

-

dos últimos 30 (trinta) dias, ouque esteja dentro do prazo de validade expresso na própria

Certidão;

9.12.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido
judicialmente, na forrna do art. 58, da Lei n.' 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena

de inabilitação, devendo,ainda, comprovaÍ todos os demais requisitos de habilitação.

9.12.3. Balanço patrimonial e demonstrações conúbeis do último exercício social, já exigíveis
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada

a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices

oficiais quandoencerrado há mais de 3 (trôs) meses da data de apresentação da proposta;

9.123.1. No caso de fornecimento de bens Dara Drontâ entrega, não será exigido da
licitantequalificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação
de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3' do Decreto n"
8.538/2015);

9.12.3.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período
de existência da sociedade;

9.12.3.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato

sociavestatuto social.

9.12.3.4, Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados

da última auditoria contábil-financeira, confotme dispõe o artigo 112 da Lei no 5.764,

de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida
pelo órgão fiscalizador;

9.12.4. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante

obtenção de indices de Liquidez Gerat (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente

(LC), superiores a I (hum) resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Real I a Lonso Prazo
LG

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
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Ativo TotalSG
Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

LC Passivo Circulante

\,,t.,^ .r,v
9.12.5. As empresas que âpresentarem Íesultado inferior ou igual a 1 (um) "- qoutqu.. ã'*ââfU6éê"ti
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar,
considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo
ou o patrimônio líquido minimo de l0% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item
pertinente.

9.13. OUALIFIC CÃo TÉCMCA.

9.13.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, quantidades e pmzos com o objeto da licitação - Atestado (s) de Capacidade
Técnica, fornecido (s) por pessoajurídica de direito público ou privado, quando for emitido por
ente privado deverá este ser çom firma recoúecida de quem o subscreveu ou assinatura digital.

9.13.1,1. Para complemento de comprovação da Capacidade Técnica, o proponente poderá
juntar à sua habilitação documento hábil a comprovar as informações, como contrato da ,uu.,n

fomecirnento a que se refere o atestado, notas fiscais ou outros documentos que 

-eventualmente possam demonstrar com precisão maiores especificações das informações.

9.3.1.2. Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando não se tratar de

contratação de obras e serviços de engenharia, os atestados de capacidade técnico
profissional e técnico operacional poderão ser substituídos por outra prova de que o

profissional ou a empÍesa possui conhecimento técnico e experiência prática na execução

de serviço de características semelhantes, tais como, por exemplo, termo de contrato ou
notas fiscais abrangendo a execução de objeto compatível com o licitado, desde que, em
qualquer caso, o Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação realize diligência
para confirmar tais inlormações.

9.3.1.3. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que,

compÍovadamente, teúam dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e

IV, do caput, do artigo 156, da Lei Fedcral N' 14.133, de 1'deabril de 2021, bem como
nos incisos III e IV, do caput, do artigo 87, da Lei Federal N" 8.666, de 2l de junho de

1993,em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato
profissional de sua responsabilidade.
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9.13.2. A existência de restrição relativamente à regularidade

a licitante qualificada como microempresa ou empresa

vencedoÍa, lma vez que atenda a todâs as demais exigências
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fiscal e ti&aThistà'

de pequerlô.pgrte

do edital- ' 't;1,-

não impede qye

seja deç{ar/da

l3c,)0u
9,f3.2.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento in:.ediatamente posterior à
fase dehabilitação.

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno portc, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a

declaração do vencedor, comprovar a regulaizaçáo. O prazo poderá ser prorrogado por igual período,

a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante âpresentação de
justificativa.

9.15. A não-regularizaqão fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acaftetarí a

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro

suspenderáa sessão, infbrmando no "chat" a nova data e horiírio para a continuidade da mesma.

9.I7. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer

dosdocumentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.1E, Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate Íicto, previsto nos artigos 44

e 45 da LC n" 12312006, seguindo-sc a disciplina antes cstabelecida para aceitação da proposta

subsequente-

9.19. Constatado o atendimcnto às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado

vencedor.

10. DO ENCAMINIIAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1.4 proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de Q2hldUq
@|a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.I. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,

entrelinhas ou Íessalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante

ou seu representante legal.

10.1,2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins
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de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em

10.2,1. Todas as especificações do objeto contidas na pÍoposta, tais como marca, modelo,
tipo,fabricante e procedência, vincrrlam 2 666rr1u6u.

10.3. Os preços devem ser expÍessos em moeda corrente nacional, o valor uniúário em algarismos e o
valorglobal em algarismos e por extenso-

10.3.2. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o pÍeço global, prevalecerão os primeiros;
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos poÍ extenso, prevalecerão
estes útimos.

10.4. A oferta deverá ser frme e precisa, limitadâ, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem coÍrter
altemativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado,
sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela
que não corresponda à especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro
licitante.

10.6. As propostâs que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos "o-pl"-"rt*". 
ry

estarão disponíveis na intemet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorida a fase de ÍegúlaÍ1zação frscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante
inÍeressado manifestar, imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema.

11.2. O recorrente terâ, a partk de então, o ptazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo
sistema eletrônico, Íicando os demais licitantes, desde 1ogo, intimados paÍa, queÍendo, apresentarem
confaÍrazões também pelo sistema eletÍônico, em oufos 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do
término do prazo do recorrente, sendoJhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à
defesa de seus interesses

11,4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

12. DA REABERTURÂ DA SESSÃO PÚBLICA

,m

,, t.l
'1

39

no
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Conkatada, se for o caso.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
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12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulaç
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2, Quando houver erro na aceitação do preço melhor classiticado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou nào
comprovat a regiarizaçáo fiscal e trabalhista, nos temos do art. 43, §1' da LC n" 12312006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao enccrramento
da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.3, A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou de acordo coma fase
do procedimento licitatório.

12.3.1. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CAI)ASTRO
DO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitânte manter seus
dados cadastrais atualizados-

13.1. Julgados os recuÍsos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente

adjudicará e homologará a licitaçào.

14.1. As regras acerca da garantia de execução são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a

este Edital.

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será frmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

15,2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocaçào,
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Ordem de

Compra,À{ota de Empen}ro/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contÍatação,
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

15.2. Altemativamente à convocação paÍa comparecer peÍante o órgão ou entidade para a assinatura
do Termo de Contrato ou aceite do instmmento equivalente, a Administração poderá encaminháJo
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para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência posta
(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05
da data de seu recebimento.
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I ôom aviso de recebiruento
(cindoldi4§Ítsi6.-atontar

15.2,1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatario e aceita pela Administração

15.3. O Aceite da Nota de Empeúo ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,
implica no reconhecimento de que:

15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei n' 14.13312021;

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

15,3.3. A contratada Íeconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas pÍevistas no artigo 137

da Lei n' 14.13312021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139
da mesma Lei.

15.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de ReÍbrência.

15.5. Previamente à contratação a Administração ÍealizaÍá consultas para identificar possível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Púbiico, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no 20 d' 54

art. 29, da Instrução Normativa no 03/2018, e nos termos do at1. 6', III, da Lei n" 10.52212002, consulta
prévia ao CADIN.

15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas
neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

15.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro

no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas
no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo
da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocaÍ outÍo
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação,
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato
oua ata de registro de preços.

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valoÍ contratual são asestabclccidas

no Termo de Referência, anexo a este Editâl.

17. DO RECEBIMENTODO OBJETO E T'I§CAJ.IZAçAO
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17.1. Os critérios de

Termo de Referência-

recebimento e aceitação do objeto e de prevl

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

20.1. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no artigo 156, da Lei
Federal N' 14.133, de 1' de abril de 2021, serão aplicadas pelo Secretário Municipal da pasta

interessada, ou pela autoridade máxima da respectiva entidade, quando se tratar de Autarquia ou

Fundação.

20.2. Os critérios das sanções administrativas estão previstos no Termo de Referência.

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data desipada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa

poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento.

21.2. A IMPUGNAÇÁO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos
EXCLUSMMENTE por FORMA ELETRÔNICÂ no sistema Comprasnet
www.comprasqovemamentais.qov.br, UASG 928259.

21.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento seni divulgada no Portal de Compras

Públicas no prrlzo de até 3 (Eês) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do

certame.

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data paru a rcalização do certame.

21.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame,

salvo quando se amolda ao art. 55, parágrafo l', da Lei n" 14.13312021.

21.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deveni ser motivada

pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

21.6. As respostâs aos pedidos de esclarecimentos serão dil-ulgadas pelo sistema e vincularão os

participantes e a administraçào.

Alameda lpiranga, '179 - Centro - Caixa Postal 19 - CEP 89240-000 - São Francisco do Sul - Santa Catarina - Brasil
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18. DAS DA CONTRANTA}ITE E DA CONTRATADA

19. DO PAGAMENTO

21. DAIMPUN AO EDITAL E PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

20. DAS ADMINISTRATTVÂS
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geral, serão cadastradas no sítio Comprasnet - www.comprasgovemamentais.qov.br. UÃSG 928259,
sendo de responsabilidade dos licitantes. seu acompaúamento.

21.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada
para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de

estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designagão do

administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para

impugnar o Edital).

22, DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

22.2. Náo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
coúário, pelo PregoeiÍo.

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de

habilitação e classificação.

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação

22,6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio

da isonomia,a frnalidade e a segurança da conffatação.

22,7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório.

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e

inclúr-se-á o do vençimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Administração.

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse

Alameda lpiranga, 179 - Centro - Caixa Postal 19 - CEP 89240-000 - São Francisco do Sul - Santa Catarina - Brasil
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22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horírio
deBrasília - DF.
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22,10, O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das infon@mÕ^e
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

-11[e:s e dos

22.1t.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou,
casotenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo
das demais sanções cabíveis.

22.11. Em caso de divergârcia entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais pegas que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.12. A Câmara, através da solicitação da autoridade competente, poderá revogar este Pregão por
razões de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e
incontomável, ou anuláJo por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, salvo quando for
viável a convalidação do ato ou do procedimento üciado, desde que observados os princípios da
ampla defesa e contraditório.

22.13. A aml,laçáo do Pregão induz à exthção do contÍato.

22.13.1- A an:Jação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar

22.14. É. facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência
destinada a esclarecer ou completar a irstrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação
ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

22.16.lntegram este Edital, paÍa todos os fins e efeitos, os seguintes anexos

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCh

ANEXO TI - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;

ANEXO IIr - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJETÇÀO AS COND]ÇÔES

ESTABELECIDAS NO EDITAI E DE INEXISTÊNCIA ON FATOS SUPERVENIENTES

IMPEDITWOS DA HABILITAÇÃO;

),|

22.15. O Edital estrl disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: Comprasnet -
www.comorasgovernamentais.gov.br, UASG 928259, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no
endereço, Praça Geúlio Vargas, n. 01, Centro - Setor de Licitações e Contratos -, nos dias úteis, no
horário das 08 as 14, no mesmo endereço e período em que os autos do processo administrativo
permanecerão com acesso e üsta franqueada aos interessados, assim como, disponiveis através do link
httos://www. saofranciscodosul.sc. sov.br/licitacoes.

Alameda lpiranga, 179 - Centro - Caixa Postal 19 - CEP 89240-000 - São Francisco do Sul - Santa Catarina - Brâsil
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ANExo IV - MoDELo DE DECLARAÇÃo Nos rERMos Do INCISo
coNsnrurçÃoFEDERAL;

ANEXO V_ ETP _ ESTUDO TECNICO PRELIMINAR;

Ar\Exo vr - MoDELo DE DECLARAÇÀo oo poRrr DA EMpRESA;

ANExo vII - MoDELo DE oecleReçÀo DE IDoNETDADE;

ANExo vrlr - DECLARAçÃo oe cuMpRrMENTo Dos REeursrros

AI\EXO IX_MINUTA DO CONTRATO;

São Francisco do Sul, 08 de julho de 2025.

SERGIO LUIZ DOS A$inàdo derormâ diqitarpo.

sANros:0345 1 2sos iiffifi:Í#;,,.
10 Dãdoti 202s.07 0816:06:44 03Ô0'

SERGIO LUIZ DOS SANTOS
PRESIDENTE DA MESA DIRETORA

xxxm, AE{.'{ oe

.x

0it14 J

§e-
DE I{ABILITAÇÃo;

Alameda lpiranga, 179 - Centro - Caixa Postãl 19 - CEP 89240-000 - São Francisco do
cNPJ: 83.451 .138/0001-34 Fone: (47) 3471-2700 - Site: www.csfs.sc.gov
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Administrador
Desenhar

Administrador
Desenhar

Administrador
Desenhar
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TERMO DE REFERÊNCIA
REQUTSTÇÃO DE DESPESAS N.'44t2025

lllr.r ,.-*..u

I. OB.IETO:

1.1. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO PNE»INI PARA A
CÂMARA DE VEREADoRES DE SÃo FRANCISCO Do SUL, DURANTE o PERÍoDo DE 12
(DOZE) MESES, COM A DISPONIBILIZAÇÂO DE TRÊS POSTOS DE TRABALHO, COM
DEDICAÇÂO EXCLUSIVA DE MÂO DE OBRA, INCLUINDO FORNECIMENTO DE
LTNIFORME, EPIS E SUPERVISÀO OPERACIONAL.

2. JUSTIFICATIVÀ:

2.1. Faz-se necessária a contratação do serviço com vista a atender as necessidades de limpeza e
conservação da Câmara, garantindo o funcionamento adequado das rotinas administrativas e

operacionais da instituição, pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do

contrato.

3. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS ITENS E PREÇOS REFERÊNCIAIS:

3.1. O valormáxinro a serpago para prestação dos scniços. objeto dcste certame será confonne abaixo

Item Obieto Quant.
Vâlor Estimâdo

Mensal
Vâlor Estimâdo

Global

0l

ContÍatação de empresa do ramo pertinente para
prcstação de serviços continuados de limpeza, copa

e conservação prcdial para a Sede da Câmara de
Sâo Francisco do Sul/SC, para o período de 12

(doze) meses.

03
R$ 20.390,23 R$ 244.682;76

TOTAL GERÀL: R$ 244.682,7 6 (duzentos e quarenta e quatro mil, seiscentos e oitenta e dois reais

e setenta e seis centavos)

3.2. O serviço compreenderá a contratação de 03 empregados qualificados, treinados e uniformizados,
para realizar sewiços de limpeza e conservação, conforme carga horária diária acima exposta, de 2u a

6n feira, para atender os Prédios da Câmara de Vereadores de São Francisco do Sul, conforme
especificações abaixo.

3.2.1 O profrssional deverá executar, entre outras, as seguintes atividades:

o Diariamente:

a) Retirada de papóis dos ccstos e detritos de lixo em geral existentcs na área,

Alameda lpiranga, 'l79 - Centro - Caixa Postal 19 - CEP 89240-000 - Sáo Francisco do Sul - Santa Catarina - Brasil
CNPJ: 83-45'l .138/0001-34 Fone: (47) 3471-2700 - Site: wwwcsfs.sc.gov.br
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b) remover o pó das mesas, telefones, armiírios, arquivos, prateleiras, pei

bem como dos demais móveis existentes, inclusive aparelhos elétricos, ex de incêndi

c) limpar/ lavar, azu§os, espelhos, bacias, assentos, pias e pisos dos sani

desinfetantes;

d) varres pisos e aspirar as áreas acarpetadas, removendo os detritos acondicionando-os

apropriadamente e retirando-os para local indicado pela contratante;

e) remover manchas e lustrar as áreas enceradas;

1) passar pano úmido e polir os pisos;

g) limpar os elevadores com produto adequado;

h) limpar e remover o pó de capachos e tapetes;

i) apresentar-se uniformizado.

j) executar outÍos sewiços correlatos de frequência diária.

. Semanal:

a) Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;

b) limpar divisórias, portas, corrimões, barras e batentes corn produto adequado;

c) limpar bebedouros;

d) encerar /lustrar todos os mobili:írios envernizados e batentes com produto adequado;

e) limpar as forrações de couro e plástico em assentos e poltronas com produto adequado;

f) limpar todos os metais como: tomeiras, válvulas, registros, sifres, fechaduras, etc., com produto

adequado;

g) limpar telefonôs com pÍoduto adequado;

h) encerar /lustrar os pisos de madeira, paviflex, plurigoma e similares;

i) retirar o pó e resíduos dos quadros em geral;

j) executar demais serviços considerados necessários a frequência semanal.

r Mensal:
a) limpar /remover manchas de forros, paredes e rodapés;

b) remover o pó de cortinas e persianas com equipamefltos e acessórios adequados;

c) executar demais serviços considerados necessários à frequência mensal.

Alameda lpiranga, 179 - Centro - Câixa Postal 19 - CEP 89240-000 - Sâo Francisco do Sul - Santa Câtarina - Brâsil
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a) limpar todas as luminárias por dentro e por fora; . ,-:...-.*--_,..,,,.;: '

\'jr/
b) limpaÍ todos os vidros extemos, face intema e face extema, aplicando-lhes prddutôi antiembaçantes;

c) executar demais serviços considerados necessários à frcquência bimestral.

3.2.2 A cmpresa contratada responsabilizar-se-á por:

a) Fomecer mão de obra qualiÍicada e treinada;

b) Substituir imediatamente o profissional em caso de ausência;

c) Fomecer todos os insumos necessários: uniforme, EPIs e materiais básicos;

d) Garanlir a supervisào do serviço;

e) Responsabilizar-se pelas obrigações aabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais da mão

de obra disponibilizada.

4. PRAZO DE EXECUÇÃOIENTRE,GA E FORMA DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:

4.1. A entrega serâ realizada de forma parcelada, dentro do período de 12 (doze) meses, podendo o
contÍato seÍ prorrogado de acordo com a Lei.

4.2. O prazo de entrega dos produtos é de até 3 (três) dias úteis, em conformidade com o este Termo
de Referência e emissão da ORDEM DE COMPRA gerada pela secretaria geral.

4.2. A entrega deverá ser realizada na sede da Câmara de Vereadores de São Francisco do Sul, situada
à Alameda Ipiranga, 179 - Centro / São Francisco do Sul - SC I 89.240-000. Os produtos deverão ser

entregues de segunda a sexta-feira das 13h00 às 19h00 ou confomre orientação e autorização da

Secretaria Geral, em até 3 (três) dias úteis contados da solicitação da secretaria geral;

4.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias

concedidas e das responsabilidades assumidas em contÍato e por força das disposições legais em vigor.

Alamêda lpiranga, 179 - Centro - Caixâ Postal í9 - CEP 89240-000 - São Francisco do Sul - Santa Catârina - Brasil
CNPJ: 83.451 .'138/0001-34 Fone: (47) 3471-2700 - Site: w,r,vw.csÍs.sc.gov.br
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4.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal do contrato (secretário geral), através da
elaboração de relatório circunstanciado, em consonância com âs suas atribuições, contendo o registro,
a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que
julgarem necessários.
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4.5. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando

especificaçôes constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo

de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas

aplicação das penalidades-
da

tliil4g
dcsacordo com

tuidos no

5.1. a) empreitada pelo preço global (por lote)

Unidade
0rçamentária

001 - Câmara de Vereadores de São Francisco do Sul

Projeto Atividade 2001 - Manutenção da Atividade Administrativa, legislativa e

fisca lizatória do Poder Legislativo
Elemento de Despesa 3 339037 02 - Limpeza e conseryâção
Vínculo do Recurso 150070000000 - Recursos não vinculados de Impostos

7.1. O pagamento dar-se-á a contratada, conforme quantídades solicitadas nas ordens de compra, em 23{r's4

até l0 (dez) dias após entrega dos produtos.

7.2, A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 Lei n' 14.13312021.

7.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos perthentes à contratação, ou,

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que

a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciaFse-á

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

7.4, Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da

contratante.

7.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quânto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos-

Alaí|,eda lp'iÍdnga, í79 - Cêntro - Caixa Postal 19 - CEP 89240-000 - São Francisco do Sul - Santa Cetarina - Brasil
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5. FORMA DE

6.

6.1. As despesas correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

7. FORMA DE PAGAMENTO:
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gularidade, a contratante deverá adotar as medidas ,*"rr*r, ", 
Y.s.,Uá"

o processo administrativo côrrespondenre, assegurada a 3e"1r1i*y.ltrbl"

7.6. Persistindo a irre
contratual nos autos d
defesa.

7.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até qus se

decida pela rescisão do contrato, caso a contraÍâda não regularize sua situação de habilitação.

7.8. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de

economicidade, seguÍança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamcnte
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

7.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributríLria prevista na legislação aplicável.

7.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da ki Complementar n"
12312006, não sofreÍá a retenção tributária quanto aos impostos e contribúções abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficaní condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributríLrio favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

7.11, Nos casos de eventuais atÍasos de pagâmento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de

alguma forma, parn tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela

ContÍatante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediffit€ â ,or.r.
aplicaçào da seguinte fórmula:

EM:IxNxVP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N : Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagaÍnento;

VP : Valor da parcela a ser paga.

I : Índice de compensação financeira : 0,00016438, assim apurado:

(6/100)r:0,00016438
r: (Tx)/36s r = TX : Percentual da taxa anual : 60Á

36s

8. DO REAJUSTE:

8.1. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o indice IPCA 1Índice Nacional de

Preços ao Consumidor Amplo), cuja data-base está vinculada à data do orçamento estimado, nos termos

do aí.25, §7" da Lei n" 14.133/2021.

Alameda lpiranga, Í79 - Centro - Caixa Postal 19 - CEP 89240-000 - São Francisco do Sul - Santa Catarina - Brasil
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8.2. Nos reajusles subsequentes ao prünefuo, o intervalo minimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.
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indice de reaiustamento, o CONTRATANTE pagqíá à

,,

ela última variação conhecida. liqüda.nlo 4Jiférença
índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a

8.3. No caso de akaso ou não divulgação do

CONTRATADA a importância calculada p

correspondente tão logo seja divulgado o

apÍesentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre

que este ocorrer.

8.4. Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

8.5. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em

vigor.

8.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paÍtes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.7. O reajuste será realizado por termo aditivo-

8.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, social e trabalhista são as usuais para

a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

8.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fomecedor estão roa.s+

previstos no edital.

8.3. Os critérios de qualifrcação técnica a serem atendidos pelo fomecedor serão:

8.3.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compativel em características,

quantidades e prazos com o objeto da licitação - Atestado (s) de Capacidade Técnica, fomecido (s) por

pessoajuridica de direito público ou privado.

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório

10.1. E admissíve1 a fusão, cisão ou incorporação da contratada com./em outra pessoa jurídica, desde

que sejam observados pela nova pessoajurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

Alameda lpiranga, 179 - centro - Caixa Postal 19 - CEP 89240{00 - São Francisco do Sul -
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FORMA E DE DO FORNECEDOR:

9. DA SUBCONTRAT

rO. DA ST]BJETIVA:

11. DO CONTROLE E DA
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11.1. Nos termos do art. ll7 Lel n" 14.13312021, será designado represàntante para acúparhar e

fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registÍo próprio todas as ocorrêncjas relacionadai com a
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeit'Os obseivados.

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas
ou vicios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administraçào ou
de seus agentes c pÍepostos, de conformidade com o art. 120Lein'14J3312021.

11.3. O representante da Adminiskação anotará em registro próprio todas as ocorências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualrnente envolvidos, detcrminando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

11.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno
da Administração.

11,5, O fiscal designado não deverá ter exercido a função de Pregoeiro na licitação que tenha
antecedido o contmto, a fim de preservar a segregação de funções (TCU, acórdão 137512015 - Plenário

e, TCU, acórdão 214612011, Segunda Câmara).

11.6. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, Qü0 possâ* 
,,0.,.,

ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 - Plenário).

12. DA GARANTIA DE E)GCUÇÃO:

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execuçâo.

13. DÀS SAI{ÇÕES ÂDMINISTRATIVAS:

13.1. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no aÍigo 156, da Lei
Federal N' 14.133, de 1' de abril de 2021, serão aplicadas pela autoridade máxima da Câmara de

Vereadores.

13.2. Comete infração administrativa nos termos da Lei n" 14.13312021, a Contratada que:

13.2.1. Der causa à inexecução pârcial ou total do contrato;

13.2.2.Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

13.2.3. Não mantiver a proposta, salvo cm decorência de fato supervenicnte devidamente justificado;

13.2,4. Não assinar o temo de contrato ou aceitaÍ/retirar o instrumento equivalente, quando convocado

dentro do prazo de validade da proposta;

13.2,5. Ensejar o Íetardamento da execução ou entrega do objcto da licitação sem motivo justificado;

Alameda lpiranga, 179 - Centro - Caixa Postâl 19 - CEP 89240-000 - São Frãncisco do Sul - Santâ Catarina - Brasil
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13.3. O iicitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuizos

significativos paÍa a Contmtante;

b) Multa, equivalente a 0,5% (meio por cento) por dia de atraso do evento não cumprido, até o limite
de 5% (cinco por cento) do valor do contrato;

c) Impedimento de licitar e contratar;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

13.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na

Lei n" 14.13312021, e subsidiariamente a Lei n'9.784, de 1999.

13.5. As multas devidas e/ou prejuizos causados à ContÍatante serão deduzidos dos valores a serem

pagos, ou recolhidos em favor do municipio, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,

serão inscritos na Divida Ativa e cobrados judicialmente.

13.5.1. Caso a Contratânte deterrnine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco)

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autotidade competente.

13.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do

licitante, a Câmara poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme arrigo 419 do Código

Civil.

L3.7, A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a nattxeza e a

gravida{e da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou

atenuantes e o caráter educativo da pena, bem comO o dano causado à Administração, observado o

princípio da proporcionalidade.

Alameda lpirangâ, 179 - Centro - Caixa Postal 19 - CEP 89240-000 - São Francisco do Sul - Santa
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:ô13.2.6, Apresentar declaração ou documentação falsa;

13.2.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

13,2.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

13.2.9. Praticar atos ilícitos com vistas a fÍustrar os objetivos da licitação;

13.2.10. Praticar ato lesivo preüsto no afi. 5" da Lein' 12.846/2O13.
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13.8. Se, duranlc o processo de aplicaçào de penalidade, sc houver indíclos de prática de infraçào
administrativa tipificada pela Lei n" I 2.846,201 3. como ato lesivo à administr\a9.lpqblica lacional ou

eskangefua, cópias do pÍocesso administrativo necessárias à apuraqão da respon§abilldade da empresa

deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão

sobre a cventual instauração de invcstigação preliminar ou Processo Administrativo dc

Responsabilização - PAR.

13.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato

lesivo à Adminisração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n" 12.84612013, seguirão seu

rito normal na unidade administrativa.

f3.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
especíÍicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

l3.lI. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no Diário OÍicial do Município.

13.12. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer

observar, por seus fomecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de

ética durante todo o processo de licitação, de contratação c de execução do objeto contratual.

13.12.1. PARA OS PROPOSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES

PRÁTICAS:

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer

vantâgem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na

execução do contrato;

b) PRÁTICA FRAITDULENTA: A falsiÍicação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o

pÍocesso de licitação ou de execução do contrato;

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,

com ou sem o conhecimento de Íepresentantes ou pÍepôstos do órgão licitador, visando estabelccer

preços em niveis artificiais e não-competitivos;

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às

pessoas ou sua propriedade, visando inÍluenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar

a execução do contrato.

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir

materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

Alamedâ lpiranga, Í79 - Centro - Caixa Postal 19 - CEP 89240-000 - São Francisco do Su
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14.1 Realizar os serviços dentro dos prazos estabelecidos no Edital.

14.2 Não subcontratar, subempreitar, ceder ou transferir, total o

Contrato.

u parcialmànte o objeto do

14.3 Aceitar nas mesmas condições contÍatuais, os acréscimos ou supressões que se Íizerem, no

obleto, até 25oÁ (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contralo;

14.4 Atender duÍante o prazo de vigência do contÍato as condições de habilitação e qualificação

que lhe foram exigidas na licitaçâo;

14.5 Fornecer e arcaÍ com as despesas relativas aos encargos sociais oriundos da contratação dos

empregados;

14.6 Fomecer mão de obra qualificada e treinada;

14.7 Substituir imediatamente o profissional em caso de ausência;

14.8 Fomecer todos os insumos necessários: uniforme, EPls e materiais básicos;

14.9 Garantir a supervisão do serviço;

14,10 Responsabilizar-se pelas obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais da mão

de obra disponibilizada.

14.11 Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscaüzação do

Contrato, inerentes à execução do objeto contratual;

14.12 Manter a produtividade ou a capacidade minima de fomecimento durante a execução do

conffato.

Alâmeda lpiranga, 179 - Centro - Caixa Postal '19 - CEP 89240-000 - São Frâncisco do Sul - Santâ Catarinâ - Bras
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15. DAS DD PARTICIPAçÃO NO

15.1 Poderão participar deste processo locitatório interessados cujo ramo de atividade seja compatível

com o objeto desta licitação.

15.2 Não poderão paúicipar desta licitação os interessados:

a) Pessoa Física;

b) Empresa que teúa sido declarada inidônea para licitar ou contÍataÍ com a AdministÍação;

14. DAS DACONTRATADA
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c) Cujos sócios scjam servidores investidos em cargos de direção, chefia e/ou

venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou linha reta

colateral, por afinidade, e por adoção até o terceiro grau, inclusive respectivos ou
diretores, da administração pública direta ou indireta do Município de São Francisco do Sul - SC (art-

55-C da LOM).

d) Empresa ou sociedade estrangeiÍa que não funcione no país; e

e) Que não empÍega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo meno! a pârtir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7",

XXXIL da Constituição.

16.l Pregão Eletrônico nos termos da Lei n.' 14.13312021 e alterações, da lci complementar n.'
12312006, decreto legislativo tt." 00112024 e alterações, e das exigências estabelecidas no edital.

São Francisco do Sul (SC),04 dejulho 2025.

MICHAEL SILVEIRA DOS SANTOS
Secretário Geral
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16. MODALIDÁDE DE CONTRATAÇÃO:

MICHAEL SILVEIRA DOs SANTOS m55^NTo5
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PREGÃO ELETRÔNICO N": 018/2025

REQUISIÇÃO DE DESPESAS N.": O2O2O25

sEssÃo PUBLICA: 00/00/2025" Às oonoo
ÓnCÃO: Câmara de Vereadores de São Francisco do Sul

IDENTTFTCÀÇÃO »"1 pnOpONENTE

LOTE ÚNICO

OBJETO: Contrataçào dc cmprcsa do ramo pertinente para prcstação de scrviços continuados de limpeza, copa c

conservaçâo predial para a Sedc da Câmara de São Francisco do Sul/SC, para o pc odo de 12 (doze) mescs.

Alameda lpiranga, 179 - Centro - Caixa Postal 19 - CEP 89240-000 - Sáo Francisco do Sul - Santa Catarina - Brasil
CNPJ: 83.45'1 .138/0001-34 Fone: (47) 3471-2700 - Site: www.csÍs.sc.gov.br

NOME DE FANTASIA:
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
INSC. EST.:
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM O NÃOO
ENDEREÇO:
BAIRRO: CIDADE:
CEP: E-MAIL:
TELEFONE: FAX:
CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE:
BÁNCO DÂ LICITA]\ITE: CONTÂ BANCÁNT,A, OA T,TCTTA]\TE:
N'DAAGÊNCIA:

MONTANTE'4"
Remuneração + Encargos

sociais
iMONTANTE'8"

Insumos

VALE ALIMENTAÇÃO

CESTA BÁSICA

TRIBUTOS

üt

À?E l,â,?_§

ANEXO II_MODELO DE PROPOSTADE

ITEM PERCENTTJAL
VALOR TOTAI

MENSAL
PARA 01 SERVENTE

VALOR TOTAL
MENSAL

PARA 03 SERVENTES

PREÇO MENSAL
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r. ESTÃo INCLUSAS No VALoR CoTADo ToDAS AS DESPESAS CoM MÃo DE oBRA E,
BEM COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS,
pnEvmBNcúRIos E coMERCrArs E, AINDA, os GASTos coM TRANSpoRTE E
ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS.

2. VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS.

3. PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO OOS SERVIÇOS DE ACORDO COM
O ESTABELECIDONO TERMODE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO.

4. QUE NÀO INCIDE NAS VEDAÇÔES PREVISTAS NA LEr N" 14.133/2021.

5. QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS MATERIAIS/SERVIÇOS SBNÁ Og ACOROO
COM OS TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO
RECEBIMENTO, POR PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU
DOCUMENTO SIMILAR, NA SEDE OA CÁTTAENA DE VEREADORES DE SÃO FRANCISCO
Do sul-, ToDos os MATERTATS/SERVIÇoS sERÃo AvALrADos, soB PENA DE
DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DESCRIMINAÇÃO Do TERMo DE
REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE IT'TÁ QUET-IOA»P.

LOCAL, DATA

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RTSPONSAVEL

OBS, SERÂO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES

CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SINAEÓLTCOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS,
NA FORMA DA LEGISLAÇÀO gIT VIGOR, OUAINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU
VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES

Alameda lpiranga, 179 - Cêntro - Caixa Postal 19 - CEP 89240-000 - São Frâncisco do Sul - Santa Câtarina - Brasil
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A EMPRESA;
DECLARA QUE:
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pRrcÃo rr,ntnônrco N,: ol8/2025
nseulsrÇÁo »r DESpESAS N.": 2012025

À
cÂvrene DE vEREADoREs oe sÃo FRANCISCo Do sut,
AO PREGOETRO E EQUTPE DE APOTO.

PORTADOR DO RG ABAIXO ASSINADO, NA
eUALIDADE osnsspoNsÁvEl LEGAL DA pRopoNENTE,_, cNpJ

. DECLARA EXPRESSAMENTE OUE SE SUJE]TA AS
coNorçÕns ESTABELECIDAS No EDTTAL ACrMA crrADo E euE acaraRÁ
INTEGRALMENTE QUAIQUER DECISÃo QUE VENHA A SER ToMADA PELo oRGÃo
LICITANTE QUANTO A QUALIFICAÇÀo APENAS DAS PRoPONENTES QUE TENHAM
ATENDIDo AS CoNDIÇÕES ESTABELECIDAS No EDITAL E QUE DEMoNSTREM
INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO.

DECLARA, AINDA, pARA ToDos os FINS DE DTREITo, e rNsxrsrÊhrcrA DE FATos
SUeERVENIENTES rMpEDmIVos DA HABILITaçÃo ou euE coMpRoMETA A
IDONEIDADE DA PROPONENTE,

LOCAI, DATA

(ASSINATURA po nnspoNsÁwl (REpRESENTANTE LEGAL E cpF)

Alâmêda lpiranga, 179 - Centro - caixa Postal 19 - CEP 89240-000 - São Francisco do Sul - Santa Catarina - Brasil
CNPJ: 83.451.138/0001-34 Fone: (47\ 347'l-2700 - Site: www.csfs.sc.gov.br

EDITAL E nr,rNpxtstÊNcrA DE FATos supFR\.ENTENTES
HABILITAÇAO

DA
ANEXO IU - DE SUJ
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pnncÃo rr,Brnôrvrco N": otç/2o2s
RrelrsrÇÃo DE DESrESAS N,.t 20/2025

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

INSCRITO NO CNPJ N' POII TNTERMEDIO DE
sEU REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A)....... PORTADOR(A) DA CARTETRA DE
IDENTIDADE N'................ E CPF N"................., DECLARA, PARÁ FINS DO DISPOSTO NO
INC. vr Do ART. N'68 DA LEI N' 14.133/2ozt, qur NÃo EMrREcA MEN0R DE DEzoITo
ANOS EM TRABALHO NoTURNo, PERIcoSo oUINSALUBRE n NÂo EupngGA MENoR
DE DEZESSEIS ANOS.

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, Na cONuçÃO Or
APRENDIz ( )'.

LOCAL, DATA

(ASSTNATT-IRA oo ntsponsÁvEl (RErRESENTANTE LEGAL E cpF)

l. Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

Alameda lpiranga, í79 - Centro - Câixa Postal 19 - CEP 8924G.000 - São Francisco do Sul - Santa Catarina - Brasil
CNPJ: 83.45'l .138/0001-34 Fone: (47) 3471-27OO - Site: www.csfs.sc.gov.br

@ aü

tí)

ffila n

ARTTGo 7'DA coNsTrrurçÃo n'rorRAL DE 1988

ANEXO IV- MODELO DE NOS TERMOS DO
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At{Exo v- ESTUD0 rÉ,cNICo pRELIMINAR

-CAMARA MUNICIPAL DE
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I - DEscRtçÃo DA NEcESSTDADE DA coNTRATAçÃo, coNstDERANDo o pRoBtEMA A sER REsoLvtDo sog
A pERSpEcTtVA Do tNTERESSE púBuco

Faz-se necessária a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de limpeza e
conservação predial da a Câmara de Vereadores de São Francisco do Sul, visando garantir condições
adequadas de salubridade, higiene, segurança e confoúo para servidores, colaboradorcs e visitantes e
a manutenção do bom fllncionamento das atividades administrativas. Os principais pontos que
justifrcam essa contratação :

. Manutenção de um ambiente adequado e funcional: A Câmara Municipal é um órgão público
que recebe diariamente servidores, vereadores e cidadãos em suas dependências. Portanto, é
essencial que o ambiente esteja sempre limpo, organizado e bem conservado, para
proporcionar conforto e condições adequadas de trabalho e atendimento ao público.

. Especialização e qualidade técnica: Empresas especializadas em serviços de limpeza e

conservação predial possuem profissionais capacitados e treinados para a execução de
atividades especíÍicas, o que garante maior eficiência, qualidade e cuidado nos processos dc
higienização e manutenção das instalações.

r Otimização de recursos públicos: A terceirização dos serviços de limpeza, copa e conservação
reduz custos com a compra de insumos e equipamentos, além de desonerar a administração
pública de encargos trabalhistas e administrativos relativos à contratação direta de
funcionários para essas funções. Ísso ÍepÍesenta uma gestão mais eficiente dos recursos
públicos.

II . DEMONSTRAçÃO DA PREVEÃO DA CONTRATAçÂO NO P1ANO DE CONTRATAçÔES ANUAL SEMPRE

QUE ETABORADO, DE MODO A INDICAR O SEU ATINHAMENTO COM O PTANEJAMENTO DA

ADMINISTRAçÃO

lr - REqurslTos DE CoNTRATAçÃO

Alameda lpiranga, '179 - Centro - Caixa Postal 19 - CEP 89240-000 - São Francisco do Sul - Santa Catarina - Brasil
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O quantitativo apresentado baseia-se na atual necessidade de contÍatar os serviços para limpeza e

consewação predial, confonne Termo de Referência.

v - LEVANTAMENTo DE MERCADo, euE coNstsrE NA ANÁusE DAs AtrERNATtvAs possívEts, E

JUsnFtcATIvA TÉcNtcA E EcoNôMlcA DA Escot-HA Do po DE sotuçÃo A coNTRATAR

Pesquisa de Preços

vt - EsnMATtvA Do vAtoR DA coNTRATAçÃo, AcoMpANHADA Dos pRrços unrÁntos nEFERENctAtt

oas naerraóntas oe cÁtculo e oos DocuMENTos quE tHE DÃo suPoRTE, QUE PoDERÃo coNsrAR DE

ANExo cLAsstFtcADo, sE A ADM|NISTRAçÃo oprAR poR PRESERVAR o sru stetro arÉ A coNcrusÃo
DA ucrrAçÃo

Alamedâ lpiranga, '179 - Centro - Caixa Postal 19 - CEP 89240-000 - São Francisco do Sul - Santa CataÍina - Brâsil
CNPJ: 83.451.138/0001-34 Fone: (47) 3471-2700 - Site: www.csfs.sc.gov.br

llii 7 ,i ,
A presente contratação em razão de sua necessidade para o órgão se classifica

com dedicação exclusiva de mão de obra. Dos requisitos mínimos para contrataç

r Prestação de serviço em regime contínuo, com jomada de 44 horas semanaid (8h/dia de
segunda a sexta-feira);

o Atendimento a todas as normas trabâlhistas;
o Profissional capacitado, com experiência em serviços de limpeza;
. Fomêcimento pela contratada de eqüpamentos de proteção individual (EPI) e uniforme;
. Supervisão periódica pela contratada;
o Substituição do profissional em caso de falta ou afastamento-

to continuadoomo con tra

;»- 
^;t-lry4stsccD§-/

IV - ESTIMATIVAS DAS qUANTIDADES PARA A CONTRATAçÃO, ACOMPANHADAS DAS MEMóRIAS DE

cÁtcuLo E Dos DocuMENTos euE tHEs DÃo supoRTE, euE eoNsrnFRFM TNTEBDEpENDÊHetqs cou
OUTRAS CONTRATAçÔES, DE MODO A POSSIBITITAR ECONOMIA DE ESCALA.
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vu - DEscRrçÃo DA soluçÃo coMo uM Tooo, rNcrustvs oas rxrcÊruclAs RELACIoNADAS À
MANUTENçÃo E À lssrrÊrucra tÉcrrlcA, euANDo FoR o cAso

vtír - lusflFrcATtvAs PARA o PARCETAMENTo ou NÃo DA coNTRATAçÃo.

Esclarecemos que nossa análise aponta para o NÃO PARCELÀMÉNTb do obpto Por se tratar de
solução única e indivisível.

IX. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E DE MEIHOR

APROVETTAMENTO DOS RECURSOS HUMANOT MATERIATS E FTNANCETROS DTSPONíVE|S

Alameda lpiranga, 179 - Centro - Caixa Postal 19 - CEP 89240-000 - São Francisco do Sul - Santa Catarina - Brasil
CNPJ: 83.45't.138/0001-34 Fone: (47) 3471-2700 - Site: www.csfs.sc.gov.br

I

l

As estimativas preliminares dos preços dos
de mercado e consulta ao Sistema Banco de

serviços foram realizadas com b
Preços, com o objetivo de apoia

ase em.um ]evantame$tg
dellaüiliddder a análi§s

da contratação e avaliar a relação custo-beneficio.

A estimativa de custo foi elaborada com base em:

Valor estimado mensal: RS 20.390,23

ValoÍ estimado anual| RS 244.682,76

rriil6J l

Para o objeto não serão necessárias manutenção nem âssistência tecnicà.

. Ambiente limpo, higienizado e organizado;

. Redução de riscos à saúde dos servidores e visitantes;

. Cumprimento das normas sanitárias e de segurança do trabalho;

. Melhoria das condições de trabalho e atendimento ao público.

o!

. Dados de contratações similarês no Portal Nacional de Contrâtações públicas (pNCp);

. Pesquisas de preços com fornecedores.
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x - pRovroÊncrns A sEREM ADoTADAs pErA ADMtNtsTRAçÃo pREvtAMENTÉ;Àc51qqBiçÃo oo
coNTRATo, tNcrusrvE quANTo À cApActrAçÃo DE sERvTDoRES ou oe enapRreÀóos pann

rrsclr.lzeçÃo s cesrÃo courRetuar

Não se identificou providências a serem adotadas pela administração previamente à contratação, tais como

adequação físicã de ambientes (instalações elétricas, hidráulicas, etc.), nem mesmo outras aquisições

necessárias à plena disponibilização do objeto a sêr contratado (como manutenção/âssistência técnicã,
fôrnêrimpntô rlÊ in<llÍnô< êt. I .ânâ.itâ.;^.1ê <ê.r,i.lôra< at.

XIII - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAçÃO DA CONTRATAçÃO PARA O ATENDIMENTO

DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA

Alameda lpirênga, 179 - Centro - Caixâ Postal í9 - CEP 89240-000 - São Francisco do Sul - Santa

xt - DESCR|çÃO DE POSSíVE|S TMPACTOS AMBIENTA|S E RESPECTTVAS MEDTDAS MTTTGADORAS,

INCTUíDOS REQUISITOS DE BAIXO CONSUMO DE ENERGIA E DE OUTROS RECURSO' BEM COMO

TOGÍsTICA REVERSA PARA DESFAZIMENTO E RECICTAGEM DE BENS E REFUGO' QUANDO APTICÁVEL

A empresa deverá adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/menor
poluição, tais como:

. Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes;

. Racionalização/economia no consumo de energia elétrica e água;

. Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de

desperdícios/poluição;
. Reciclagem/destinação adequada dos rcsíduos gerados nas atividades de limpeza, e

consewação;
. UtilizaÍ, sgmpre que possível, para lavagem de superÍicies, água de reuso ou outras fontes

tais como águas de chuva, poços cuja água seja certificada de não contaminação por metais
pesados ou agentes bacteriológicos.

x[ - Rrscos tDENT|FrcADos

. Ausência do profissional sem substituição imediata;

. Fornecimento insuficiente de materiais de limpeza;

. Execução inadequada dos serviços;

. Previsão contratual de substituição em caso de fâltas;
o Fiscalizaçãocontratualeficiente;
. Aplicação de penalidades previstas no contrâto.

Mitigações:

CNPJi 83.451.í38/0001-34 Fone: (47) 3471-2700 - site: wwwcsfs.sc.gov.br
Catarina - Brasil
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São Francisco do Sul, 02 de julho de 2025.
Fa-,,[CtsCO

l.'ít'; n_ \ _f,

SERGIO IUIZ DOS SANTOS

Presidente da Mesa Diretora

Câmara de Vereadores de São Francisco do 5ul

Alameda lpirânga, 179 - Centro - Caixa Postal 19 - CEP 89240-000 - São Francisco do sul - Santa Catarina - Brasil
CNPJ: 83.451.í 38/0001-34 Fone: (47) 3471-2700 - Site: www.csfs.sc.gov.br
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PREGÃo ELETnÔluco N.: o4o/2ozs
nrqursrçÃo oE DEspEsAs N.": 44t2025

-CAMARA MUNICIPAL DE
SAO FRANCISCO DO SUL

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU
EMPRESÂ DE PEQUENOPORTE)

'{:eo fr

'::,
JNot\rE DA ElltpRESAl, [eUALTFICAÇÀo: rpo DE socrEDADE (LTDA,-.§..4)
ENDEREÇO COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O N' [XXXX], NE
REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA
CARTETRA DE TDENTTDADE N" [XXXX], TNSCRTTO NO CpF SOB O N" [XXXX], DECLARA,
SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 3" DA LEI COMPLEMENTAR N'
123 DE l4 DE DEZEMBRo DE 2006, ESTANDo AprA A FRllIR os ssNrnÍctos e
vANTAGENS LEGALMENTE nrsrnuÍDas pon NÃo sE ENeUADRAR EM NENHUMA
o.l.s woeçÕrs LEGATS rMposrAs pELo 

§ 4. Do ART. 3. DA LEICoMrLEMENTAR N. 123

DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 E PELO ARTIGO 4" DA LEI N' 14.133/2021,

DECLARo, PARA FrNs DALC 123t2006 E suAS ALTERAÇÕES, soB Às PENATIDADES
DESTA, SER:

() MICROEMPRESA _ RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A 360.000,00 E

ESTANDo AprA A FRUrR os ssNsnÍcros E vANTAGENS LEGALMENTE nrst[uÍoas
poR NÃo sE ENeUADRAR EM NENHLIMA oes r,n»aÇoes LEGAIS IMposrAS pELo § 4'
DO ART. 3" DA LEI COMPLEMENTAR N' I23iO6 ALTERADA PELA LC 14712014.

O EMPRESA DE PEQUENO PORTE RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A 360.000,00

E ICUAL OU INFERIOR A 4.8OO.OOO,OO VALORES , ESTANDO APTA A FRUTR OS

epNrpÍctos E vANTAGENS LEGALMENTE nstrruÍoas poR NÂo sE ENQUADRAR

EM NENHUMA DAS VEDAÇÔES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4' DO ART. 3'DA LEI

COMPLEMENTAR N' I23106 ALTERADA PELALC 14712014.

ossrRvlÇÕBs:

- ESTA DECLARAÇÀO POOnNÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE
ENQUADRADA COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DALC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE
2006;
- A NÃo AnRESENTAÇÃo DESTA tecleRaçÃo ssnÁ rNrBnlnrtaoa covo NÀo
ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC N' 12312006"

Alameda lpiranga, í79 - Centro - Caixa Postal 19 - CEP 89240-000 - Sáo Francisco do Sul - Santa Catarina - Brâsil

CNPJ: 83.451.í 38/0001-34 Fone: (471347'l-2700 - Sile: www.csfs.sc.gov.br
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_cÂMARA MUNTcTPAL DE
SAO FRANCISCO DO SUL

OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO,

CPF: XXX.XXX,XXX-XX CRC:

Alameda lpiranga, 1 79 - Cenko - Caixa Postal 19 - CEP 89240-000 - Sáo Franiisco do Sul - Santa CataÍina - Brasil

CNPJ : 83.45'1.138/0001-34 Fonet (47) 3471-2700 - Site: www'csfs.sc.gov.b.

LOCAL, DATA 1i.',..' .':0?
i

- - -i!r.. .
E EPPr--NOME E ASSINATURA DO CONTADOR(NO CASO DE ME



PREGÃO ELETRÔNICO N": O4OI2O25

REQUSTÇÃO DE DX,SPESAS N."z Mt2025

À
CÂMARA DE \IEREADoRES DE SÃo FRANCISCo Do sUL
AO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO

-CAMARA MUNICIPAL DE
SAO FRANCISCO DO SUL

AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR
FORMULÁRIO COM TIMBRE DAPROPONENTE.

I D§ ,,§,s

'{)

tjj 6
il

i1',ü

A EMPRESA ..., INSCRITANO CNPJ N' ......, POR INTERMEDIO
DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O SR............. PORTADOR DA
CARTEIRA DE IDENTID4DEN".....................,
xÂo rgn RECEBTDo Do MUNrcÍPIo DE

E DO CPF N" ......................., DECLARA
/UF OU DE QUALQUER OUTRA

ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA, BNA ÂTTASTTO FEDERAL,
ESTADUAL E MLrNrcrpAL, suspENsÃo rEMpoRÁRrA DE pARTICIpAÇÂo ru rrcrrlçÃo
E ou IMPEDTMENTO DE CoNTRATAR coM A ADMINrcrneçÃo, AssrM coMo NÂo rER 

o,u",u
RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM A 

-ADMINISTRAÇÂO TEOERET, ESTADUAL E MLTNICIPAL.

LOCAL, DATA

(ASSINATIIRA Do RESPoNSÁ\TL (REPRESENTANTE LEGAL E CPF)

Alameda lpirânga, 179 - Centro - Caixa Postal 19 - CEP 89240-000 - São Francisco do Sul - Santâ Catarina - Brasil
CNPJ: 83.451 .138/0001-34 Fone: (47\ 3471-27OO - Sitel www.csÍs.sc.gov.br

vII- DE IDONEIDADE



-CÂMARA MUNIcIPAL DE
SAO FRANCISCO DO SUL

pnncÃo nlrrnôNtco No: o4o/2025
nrqursrçÃo nE DESrESAS N.. : 44t2025

\ (., o

LocALtzADA À....................... DECLARA, EM coNFoRMIDADE
14.r33t202t, errE cuMpRE ToDos os REeursrros eARA HABrLrraçÀo e

cERTAME LlcrteróRto Ne cÂuana »B veREADoRES oB sÂo rnaNcISCo Do sul--sc,
pnncÃo gr,rrnôxrco N". ol8/202s.

LOCAL, DATA

(ASSTNATURA oo RrspoNsÁvEl (REnRESENTANTE LEGAL E cpF)

il

Alameda lpiranga, 179 - Centro - Câixa Postal 19 - CEP 89240-000 -
CNPJ: 83.451 .138/0001-34 Fone: (47)3471-2700 - Sitê:

São Frâncisco do Sul - Santa Catarina - Brasil
www,csfu,sc.gov.br

o
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DE cuMpRrMENros DE REeuIsITosDE runu,ruçÃovlu-
(MODELo)
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TERMO DE CONTRATO N........./............., QUE
FAZr,ll ENTRE sI I cÂuau DE
vEREADoRES DE sÃo FRANCISco Do
sur,, eNrr púsr,rco LICTTANTE E A
EMPRESA

E CÂIT,qNA DE VEREADORES DE SÃO Tn T\ICTSCO DO SUL, ENTE PUBLICO
LICITANTE, com sede na cidade de São Francisco do Sul-SC, inscrita no CNPJ sob o n"
83.451.138/0001-34, neste ato representada por seu presidente, Sr. SERGIO LUZ DOS SANTOS,
brasileiro, portador do CPF n" 034.512.909-10, residente e domiciliado na RUA DA FIGUEIRA - 00
RESTAURANTE DO RUI, neste Municipio, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a)

inscrito(a) no

doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ................ , portador(a) da
Carteira de Identidade n'................., expedida pela (o) ............... ., e CPF n' .............,..........., tendo em
vista o que consta na Requisição de Despesa s n". 4412025 e em observância às disposições da Lei n" "'" t'

14.133/2021, da Lei n" 123i2006 e do DecÍeto Legislativo n'. O00112O24, resolvem celebrar o presente

Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n". 040/2025, mediante as cláusulas e condições

a seguir enunciadas.

I.1. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO PREDIAL PARA A
CÂMARA DE \GREADORES DE SÃO FRANCISCo Do sUL, DURANTE o PERÍoDo DE 12
(DOZE) MESES, COM A DISPONIBILZAÇÂO DE TRÊS POSTOS DE TRABALHO, COM
DEDICAÇÃO EXCLUSTVA DE MÀO DE OBRA, INCLUINDO FORNECIMENTO DE
UNÍFORME, EPIS E SI.IPERVISÀO OPERACTONAL.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta

vencedora e eventuais anexos dos referidos documentos, independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

Alameda lpiÍanga, 179 - Centro - Caixa Postal 19 - CEP 89240-000 - São Francisco do Sul - Santa Catarina - Brasil
CNPJ: 83.451 .138/0001-34 Fone: (47) 3471-27OO - Stte: www.csis.sc.gov.br

MONTANTE'A"
Remrmeração * Encargos

sociais

l. PRIMEIRA- OBJETO

ITEM PERCENTUAL
VALOR TOTAL

MENSAL
PARA OI SERVENTE

VALOR TOTAL
MENSAL

PARA 03 SERVENTES

IX - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N."

Administrador
Desenhar
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2.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (Doze) meses, com início após a data de assinatura do

contrato, prorrogável na forma do art. 107 da Lei n" 14,133/2021;

2.2. Toda pronogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela

autoridade competente.

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordiniirias diretas e indiretas decorrentes dâ 50dc5a

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encaÍgos sociais, trabalhistas, previdenciários,

Íiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento

integral do objeto da conÍÍataçâo.

4.1, As despesas decorrentes desta conhatação estão progÊmadas em dotação orçamentária própria,

prevista no orçamento do município, para o exercício de 2025, na classificação abaixo:

,*MONTANTE'B'

lnsumos

VALEALIMENTAÇÃO

CESTA BÁStCA

TRIBUTOS

PREÇO MENSAL

001 - Câmara de Vereadores de São Francisco do SulUnidade
tária

2001 - Manutenção da Atividade Administrativa, le
fi scalizatória do Poder Legislatrvo

gislativa eProjeto Atividade

3 339037 02 - e conservaçãoElemento de
150070000000 - Recursos não vinculados de IÍnpostosVínculo do Recurso

Alamêdâ lpiranga, '179 - Centro - Caixa Postal 19 - CEP 89240-000 - São FÍancisco do Sul - Santa Catarina - Brasil

CNPJr 83.451.138/0001-34 Fone: (47) 3471 -2700 - Site: www.csÍs.sc.gov.br
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, SEGUNDA-

TERCEIRÂ-PREÇO

4, QUARTA
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5. CLÁUSULA QUINTA-PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE ATU ÇAO MOI$TARTA

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a e1e Íeferentes encontram-se noTbrmo de,R.eferência;

5.2. Ern caso de atraso de pagamento, motivado pela Administração Pública, o valor a ser pago será
atualizado financeiramente desde a data prevista para o pagamento até a data do efctivo pagamcnto,

tendo como base o Índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) do mês anterior ao

pagamento da parcela.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.3 os tributos serão reajustados sempre que houver aorescimos no montante A, vale alimentação eiou

montante B, ou quando ocorrer qualquer alteração na legislação tributária municipal, estadual ou federal.

7. CLÁUSULÀ SÚTTTVT,q. - NTP.qCTUAÇÃO E REEQUILIBRIO

T.l.OprazopararespostaaopedidodoContratadoderepactuaçãodepreçosseráde20(vinte)diasúteis;]g

7.2.O prazo para resposta ao pedido do Contratado de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro do contrato de preços será de 20 (vinte) dias úteis;

7.3. As repactuações e reequilíbrios serão realizadas por termo aditivo.

8. CLÁUSULA OITÀVA- GARANTIA DE EXECUÇÃO

8.Í. As condições de garantia de cxccução são aquelas previstas no Termo dc Referência, anexo do

Edital.

9. CLÁUSULANONA-ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

9.1. As condiçôes de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência,

anexo do Edital.

IO. CLÁUSULA DÉCIMÁ - FISCALIZAÇÃO

10.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuadâ pela Secretaria Geral da Câmara de

Vereadores de São Francisco do Sul, na forma estabelecida no Termo de ReÍ'erência, anexo do Edital

ÀtamãOa tpiranga, 179 - Centro - Caixa Postal 19 - CEP 89240-000 - São Francisco do Sul - Santâ Catarina -
CNPJ: 83.451 .138/0001-34 Fone: (47) 3471-2700 -Site; www.csfs.sc.gov.br

Brasil

@ 1']

6.1. O montante A e o Vale Alimentação serão reajustados quando ocorrer aumento salarial das

categorias envolvidas, no mesmo percentual concedido, ou ainda aumentos autorizados pelo govemo

federal.

6.2 O montante B seú reajustado anualmente a contar da data de início do contrato pela variação do

IGP-M.



_:tffif :.

.,ef% ;
I 1 ,_ '._._ r, ".

S ':.-.'.1', 5
. "+;i i+-

CAMARA MUNICIPAL DE
sAo FRANCISCO,P SUL

l

rr. crÁusur,a oÉcrua rRTMETRA - oBRrcAÇôEs DA co
CONTRATADA

NTRATANTE E,DA

11.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de

Referência,anexo do Edital.

12. cLÁusuLA DÉCIMA SEGUNDA - SANÇÔES ADMTNTSTRATMS

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ExTINÇÂo

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser extinto

13.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art.

138 da Lei n" 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem

prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

13.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei n" 14.133/2021.

13.2. A extinção contÍatual deverá ser Íbrmalmente motivada nos autos de processo administrativo
assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a oconência de um dos

motivos previstos no art. l37dalein" 14.13312021; 52ds5r

13.3. A CONTRATADA recoúece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 115 da Lei n" 14.133/2021;

13.4. O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o

caso:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. Indenizações e multas.

14.1. É vedado à contratada:

14.1.1. Caucionar ou utilizaÍ este Terrno de Contrato para qualquer operação financeira;

14.1,2. Interromper a execução contrah-El sob alegação de inadimplemento por parte da

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

Alameda lpiranga, 179 - Centro - Caixa Postal 19 - CEP 89240-000 - São Francisco do Sul - Santa Catarina - Brasil
cNPJ: 83.45í .',38/0001-34 Fonê: (47) 3471-27oO - Site: www.csfs.sc.gov.br

12.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas preüstas no Terrno de Referência,
anexado ao Edital.
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15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da 14.133

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceilar, nas mesmas condições c ou

supressões que se fzerem necessários, até o limite de 25oÁ (vilte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato;

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as pades contratantgs poderão exceder o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.1. Os casos omissos setão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
n'14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo

as norrnas e princípios gerais dos conkatos.

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário

Ofrcial do Município e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP -, de acordo com o previsto

na Lei n" 14.13312021.

18.1. É eleito o Foro da Comarca de São Francisco do Sul - SC para dirimir os litígios qu" decor.ere- ry
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92,

§1" da Lei n" 14.133/2021;

18.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 04 (quatro)

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos contaentes.

I

Alameda lpiranga, 179 - Centro - Calxa Postal 19 - CEP 89240-000 - Sáo Francisco do Sul - Santa Catarina - Brasil
CNPJ: 83.451.138/0001-34 Fone: (47\ 3471-2700 - Site: www.csfs.sc.gov.br

-:-:-:i-

16. CLÁUSTJLÀ DÉCIMA SEXTA _ DOS CASOS OMISSOS

1?. CLÁUSULÂ DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO

18. OITAVA-FORO
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CAMARA MUNICIPAL DE
SAO FRANCISCO DO SUL

São Francisco do Sul,00 de juúo de 2025. (r, -
l:.,t...

_ ío
'',

iT

SERGIO LUZ DOS SANTOS
Presidente da Mesa
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

CPF:
NOME:
ASSINATURA:

CONTRATADA

NOME:
ASSINATURÂ:

Alameda lpiranga, 179 - Cenlro - Câixa Postal 19 - CEP
CNPJ: B3.451.138/00O1-34 Fone: (47\ 347

89240-000 - Sào Franclsco do Sul - Sânta Catarina - Brasil
1-2700 - Site: www.csfs.sc.gov.br

CPF:
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PortaI NacionaL de Contratações Públicês

Sigitoso

Local São Franclsco do SuySC órgãor CAMARA DEVEREADORES SAO FRANCTSCO DO SUL

Unidade compradora: OO - rCâmara Municipal de São Francisco dô Sut

Modatidade da contratação: Pregâo - Etêtrônicô Amparo legat: Lêi 1.4.733/2027. Art.28.1 Tipo: Edital

Modo dê disputa; Aberlô Registro de preço: Não Fontê orçamentária: Não informadâ

Data de divutgação no PNCPT 29/O7/?o25 Situaçáo: Divulgada no PNCP

Data de início de rêcêbimento de propostas 29/O7/202516;1O (horário de Brasítia)

Data fim de recebimênto de propostasi C8,/O8/2c25 OBiOO (horário de BrasÍLia)

ld contrataçâo PNCP: 83451138000134-1-OOOO4I/2O25 Fonte: ECustomizê Consuttoria em Software S.A

objêto:

fPortaI de Compras Púbticasi - Contratação de sêrviÇos de Limpêza e conservaÇão para a Câmara de Vereadores de São
Frêncisco do SuL, com a disponibitização de três postos de trabatho.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

SIGILOSO

Itens Arquivos Histórico

Númeío Descrição ouantidâdê Vâior unitário êstimâdo Vâtor tota[ êstimado

1 12

( VottâÍ

s'

Edital no 4O/2O25

1;

SigiLosoLotê1-Contrataçãode
emprêsa especiaüzada na

prestação de serviços de

limpeza e cônseÍvaÇão

prêdiêl para Câmara

Municipal dê Vereadores. no

totat 03 serventes, peio prazo

de 12 meses

\

t
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- ConrunicaÇà

iE Menu
Píincipal

rlr Mapa do
Site
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Acessibilidade

I a* a-
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De

segunda
á sexte-

Íeira
Das 13h
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3477-
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PREGÃO ELFTRONICO

Todos os Julgamentos

Modalidade:
ELETRÔNICO

Entrega de
09/o7/2025
25/O7/2O25 A8:OO

Palavras-Chave

Todas as Etapas

Todas as 1 - Processo Ano

( Outra
5eÇáÕ

Q Pesqr,:isar

Você está âqui: Página lnícial > Licitaçõês > PREGÁO ELETRôNICO > !"Íif!i5C !:_L t I-RONI! Íi 1.r., J, _t_C_Z:r

0?lü7,12025 r?r55 PREGÃO ELETRÔNICO N: 112025
R;ldrr

[E Ír:ti,s!::r,.rçra
Piblicr

€, C'SNCURs§

'\ :,.-.-:-.i. r,rruJ 'iJr [l'r f L,r r ) ou]vrJoRtA úl I q^ \5pARF t\CI,.\

iÊ-J LGPí) r"" M;rér i;:: e

'{iTraariiaçâ

x
"Contrataçáo de serviços de limpeze e conservação para a Câmara de
Vereadores de São Francisco do Sul, com a disponibilização de três
postos de trabalho',

PREGÃO Processo:001/2025

Propostãs:Abêrtur a: 25 / 07 / 2025 75 :OO

19:00 à

Ânex*s i7i \
VEREADOR MTRIM
sÂO FRANCISCo Do sUL

ffi Calendário de Eventos

07
OUTUBRO

16i00
SESSÃO ORDINÁRIA 47

74
OUTUBRO

OA/O7 /2025 't7:58 - 10. EDITAL 3 SERVENTES (.pdf)

L7/07 /2025 77:45 - 10.1 MINUTA LAUDA ERRATA I - PARA PUBLICAÇÃO
(.pdr)

21/07 /202517:72- 10.2 MINUTA LAUDA ERRATA I - PARA PUBLICAçÃO
(.pdf)

21/07 /2025 17: 13 - Anexo_1-2_-_Planilha-de_çustos_lN_O5 (.xlsx)

28/O7 /2025 22:74 - 10.l EDITAL SERVENTE - retificado (1) (.pdf)

Para melhorar a suâ experiênciâ na plataÍormâ e prover serviços personalizados

16:OO

SESSÃO ORDINÁRIA 48

t*1



Página 1271DOM/SC - Edição N" 488410/0712025 (Quinta-feka)

Poder Executivo Municipal de São Francisco do Sul e dá outras providências, e

RESOLVE:
Art. 10 Nomear ÉLOo BERNARDo voIcHIKosKI, brasileiro, residente ê domiciliado neste MunicíDio,

AÍt. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação
Art. 30 Ficâm revogadas as disposições em contrário.
São Francisco do Sul - SC, 09 de julho de 2025.

GODOFREDO GONIES MOREIRA FILHO
Prefeito Municipal

inscrito no CpF sob o n0 921.568.949-
mtnt Secretaria49, para exercer o cargo em comissão de Gerente de Administração e Transpoítes, nível CC02, da Diretoria de Ad

Municipal de Administração e Gestão de Pessoas, da estruturâ administrativa da Prefeitura Municipal, a paftir de 2025.

i:il{e 
o

IPublicida em / / . Ediçâo ---t
1.r,-,

CÂumr Murrcrpm

Avrso DE ucrraçÃo pnecÃo rlrrnôrrco o+o/zozs
PublicaÇão No 7385081

ExrRATo DE ADrrrvo - pRoRRoclçÃo e REÂJUsrE coNTRATo N.o 021/2022
Publicação No 7386171

ExrRAto DE ADITIVo - pRoRRocAéo E RENUSTE
CoNTRATO N.o 021/2022
ADITIVO N.o 021.4-22

OB.]ETO: ''CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE SISTEMA INTEGRADO PARA PROCESSO LEGISLATIVO E ADMINISTRATTVO ELE-

rnôuco r otcml Éu pLAÍAFoRMA wEB corur sÀNco DE DADos HospEDADo EM NUVEM, sERVIÇos oe uaruurrrudo coRRErryA,
ÊVOLUIIVA E ADAPTATiVA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE CONTROLE DAS FUNÇOES DA CASA LEGISLATIVA E O ENVIO DAS IN-
FonúnçÕrs er'l rer.lpo REAL eARA o srre oe oÀMeel uur.rrcrpll oe sÃo rRauflsco Do suL. - pRecÃo errnôNtco 1tto.01612022."

CoNTRATADO: SOrrClU SOLUÇÕES rrOl;
BASE LEGAL: Lei no 8.666/93, artigo 65, cláusula 3a e cláusula 64, item "6.4" do contrato;
REAJUSTE: INPC-IBGE 4,939070o/oVo, período 0712024 a 0s12025.
VALOR DO ADITIVO: R$ 79.8&,92 (setenta e nove mil, oitocentos e sessenta e quatro reais e noventa e dois centavos) para o período de
12 (doze) meses;
oonÇÃo onqueruTÁRIA: 0t-oot-zoot-33903908 - 333904001-150070000000.
vrcÊruqn oo aomvot 29lo7l2ozs A 29/07t2026

São Francisco do Sul (SC), 09 de julho de 2025

SERGIO LUIZ DOS SANTOS
Presidente da Mesa Diretora
Câmara de Vereadores de são Francisco do Sul

www.diariomunicipal.sc,gov.br

nvrso_ oe uor4go
PREGAO ELEÍRONICO O4OI2O25

o objeto qa presente tictação é a "corurnern$O DE sERVIÇoS DE UMPE4 E ç:oNsElY4ç4.o_llEPIl! l1g A GMARA DE vEREADo-

Àrs ôe sÃo'rnnr,lcr_sco ob sul, ouúmrr o'eenÍooo or iz loozg ueses, cou r oIsÉoNIBILIzAçÃo oe rnÊs posros oe rnasn-
LHo, coM DEDTcAÇÃo ExcLUSIVA DE MÃo or ogne, truclurlroo roÁNecr|4riúo oE UNIFoRME, rpIS e supenusÃo oPERAcIoNAL.",

nos termos da Lei no 14.133/2021 e alterações. da Lei Complementat no 12312006, do Decreto Legislativo n.o 0001/2024 e alterações, e

das exigências estabelecidas no edital. e suas alterações e demais legislação complementar, vigente e pertinente à matéria.
DATA DA ABERTURA: 2510712025. às 15h00.
LOCAL: https://www.portaldecompraspublicas.com.brl
DISPONIBIUDADE DO_ EDIAL: 09 lO5/2O24.
MAIORES INFORMAçÕES: Setor de Licitações da Câmara de vereadores, sito a Alameda lpiranga, n-o 179 - Centro, São Francisco do

Sul - ou pelo telefone | (47) 3471-2726. O Edital e seus anexos poderão ser consultados sem qualquer custô, junto à Secretaria Geral, no

endereço acima citado, ou pelo êndereço eletrônico http://v,rww.csfs.sc.sc.gov.br/licitacoês.

São Francisco do Sul (SC), 09 de julho de 2025.

SERGIO LUIZ DOS SANTOS
Presidente da Mesa Diretora
câmam de Vereadores de são FÍancisco do sul

@ ooNlrsc assNÀDo DG,a,MEN,E
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PROCESSO ADI\{INISTRATTVO N." 4Ol2025

OBJETO: O objeto da presente licitação é a "CONTRATAÇÃO DE SERVIÇ

i; Ll

E coNsERvAçÃo rana a cÂMARADE IEREADoRES DE sÃo ÍIRAN
coMADrspoNmrlrz.nçÃo DE TRÊs posros DE TRABALHo..

Onde se lê:

LOCAL: Portal de Compras do Govemo Federal - www.gov.br/compras/pt-br, UASG 928612

Passa-se a ler:

LOCAL: PoÍal de Compras Públícas -

Considerando não ter havido alteração no objeto, a data, horário e local de abertura do certame seguem
ratiÍicados. Todos os demais elementos do edital permaaecem inalterados.

São Francisco do Sul (SC), l1 de julho de 2O25.

sERGtOLUtzDos âfi'Hi,'.;',;&".'no'o-
SANTOS:0345I29091O sANÍosí34s r 2eoe 1o

Dados: 2025.07.1 I 17:43:13 -03'00'

SERGIO LUIZDOS SANTOS
Presidente da Mesa Diretora

Câmara de Vereadores de São Francisco do Sul

Alameda lpiranga, 'Í79 - Centro - Caixa Postal 19 - CEP 89240-000 - São Francisco do Sul - Santa CâtãÍina - Brâsil
CNPJ: 83.451.138/000í -34 Fone: (47) 3471-27OO - Sile: www.csfs.sc.gov.br

ldel

@ .E E

ERRÀTA EDITAL - PREGÀO ELETRÔNICO N."
\J{

Administrador
Desenhar

Administrador
Desenhar
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CAMARA MUNICIPAL DE
sÃo FRANosco L

J

(r, _ '_* 8;
PORTARI 2025

DESIGNA AGENTE DE coNTRATAçÃo,
PREGOEIRO E MEMBROS DA EQUIPE DE APOIO.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃo FRANCISCo Do SUL, ESTADo DE SANTA
CATARINA, no uso das atribuições que lhe sáo conferidas pêla Lêi Orgânica e pelo Regimento lnterno,
e considerando o disposto no art. 8o da Lei Federal n. 14.'13312021,

RESOLVE:

Art. 1o DESIGNAR, a partir de 09 de janeiro 2025, como Agente de Contrâtação e como equipe de
apoio os seguintes servidores:

| - Agente de Contratação e Pregoeira: HELENA PURES ROLDÃO;

ll - Equipe de apoio:
a) GUILHERME KRUGER ROCHA MACHADO;
b) DATANA cARoLtNA DA stLVA oo RosÁnro;
C) GIOVANNI CARLOS DE BARROS.

Art.2' Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

São Francisco do Sul, 09 de janeiro 2025

SERGIO LUIZ DOS SANTOS
Presidênte da Cemara
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Alameda lpiranga, 179 - Centro - Caixa Postal 19 - CEP 89240-000

São Francisco do Sul - Santa CataÍina - Brasil
CNPJ: 83.45'1.138/0001-34 - Fone: (47) (47) 347'l-2700 - www.csÍs.sc.gov.br
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CAMARA DE VEREADORES SAO FRANCISCO DO SUL
CompÍas e Contratos

PáS 111

Requisição ao
Código Cliênie -

Compras -
Requisição ao

Requisiçáo ao Compras (Listagem Recurso e
Compras: 8010 Ano - Requisição ao Comprasi 2025

Rêquisição ao Compras: 44 Fornecedor: -'t Ordenação: 1

REQUTSTçÃO AO COMPRAS N. 4412025 - (,rJ

Jusüficâtiva de uso:
Contratâção de serviços de limpeza e consêrvação parâ a CáÍrara de Verêadores de São Francisco do Sul, çorn a disponibilização de três

postos de trabalho-

Recebido êm: 03/07/2025

Fomecedor Não lnformado

TeleÍone:

Fax: DOS

dêCentro 01CusÍoi .0000'1
doFrancisco

8045909Responsavel:

R$20.390,23 761 71053 12 :UNI.

Produto: Contratação de emprêsa especializada na prêstação de
seíviços de limpeza e cÉosêívação predial para CâmâÉ Municipâl de
Ve.êadores, no total 03 seN6ntês, pêlo prazo de í2 meses

Vâlor Total: RS244.682,76

ldentif.âdn WCO731i02-3362-DI.WüWGP\ rax94 - Em,Udo por HÊLEtlÀ PURES ROLOAO OZIOT 12025 1A:17:13 -O3:OO

À *t í/F.^''{ô

Itêm cód. Qtdê. Unid. Marca
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